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ROJETO DE LEI N°! r;(2,.
01-0621/2005

Dispiie da obrigatoriedade da Prefeitura do Município
de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da
administração direta e indireta e empresas municipais
a coletar lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que
não mais acendem para reciclagem e reaprovellamento
em todas dependências públicas da Cidade de São
Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°- Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a recolher todas as lâmpadas fluorescentes com
defeitos ou que não iluminam mais para serem reaproveitadas através de processo de reciclagem;

Art. 2° - A obrigatoriedade estabelecida no Parágrafo 1° estender-se-á a todos os órgãos da administração direta
e indireta, inclusive autarquias e empresas municipais; 	 •

Art. 3° - Os procedimentos de Coleta das lâmpadas em desuso, armazenamento, destinação e reciclagem serão
definidos na regulamentação desta lei pelo Poder Executivo Municipal;

Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias
suplementadas se necessário;

h Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.

APRQVADQ EM 1* DISPS$ÃO
V CATA A 21 EMSCiSSA0

SALA DAS SESSÕES

Viaduto Jacarei, 100 - 11 0 - Iir 6824-4306 — E-mail:daltonsilvano@camara.sp.gov.br
Impresso no sen iço grafieo da C 'n ISP. na cota e a pedido do Vereador
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Câmara Municipal

Vereador DaCton SiCvano

JUSTIFICATIVA

Apesar de existir no País desde 1.993, a reciclagem de lâmpadas
fluorescentes ainda não é utilizada na cidade de São Paulo pela administração municipal em todos
os seus níveis. Vale aqui registrar que esse tipo de lâmpada (também conhecidas como lâmpadas
de vapor de sódio) contém mercúrio, substância que pode ser inalada acidentalmente quando a
lâmpada se quebra.

O mercúrio também pode contaminar os lençóis freáticos com danos
extraordinários tanto ao solo como à água. A recuperação dessas lâmpadas é possível através de
tecnologia da qual parte de empresas privadas de São Paulo e outros centros importantes do País
se valem para preservar tanto o meio ambiente quanto na economia em escala que essa reciclagem
proporciona.

Nossa proposta vai ao encontro de fatores fundamentais para a
qualidade de vida (preservando-se o meio ambiente, evitando-se o manuseio arriscado dessas
lâmpadas — seja por funcionários públicos ou coletadores de lixo — contribuindo também para a
redução de lixo nos aterros sanitários). Não pode ser desprezado o fato econômico e social ao
Município na medida em que haverá redução significativa de custos aos cofres públicos, dinheiro

110‘" esse que pode ser canalizado para ações sociais do Executivo.

Diante das razões expostas, espero contar com o apoio dos nobres
vereadores e vereadoras na aprovação deste projeto.

1:4°1014VANO
Veread r

O presente projeto de lei visa vários aspectos importantes para nossa
cidade e principalmente para o meio ambiente. O Brasil produz e comercializa cerca de 40 milhões
de lâmpadas fluorescentes, sendo que apenas três milhões deste total são recuperadas através do
Processo de reciclagem.

410#111

Viaduto Jacarei, 100 - 11 0 - lik 6824-4306 — E-mail:daltonsilvano@camara.sp.gov.br
Impresso no senoço gratico da CMSI'. na cota e a pedido do Vereador
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16_014112006

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 621/2005

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano, que visa

obrigar os órgãos da Administração Pública Municipal, direta, indireta e autárquica,

a coletar lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais. acendem, para

reciclagem e reaproveitamento

A proposta não encontra óbices de qualquer espécie ou de natureza jeídica à sua

tramitação.

Dispõe o artigo 225 da Carta Magna brasileira:

"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e

preservá-lo para as presentes e futuras gerações".

De outra parte, o projeto em tela tem caráter eminentemente local, encontrando

' SIV4	 amparo no artigo 30, I, da Constituição Federal, abaixo transcrito:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local,'"

A Lei Orgânica do Município, por sua vez, abriga o dispositivo constitucional supra

citado, conferindo à Câmara Municipal a competência para legislar sobre a

matéria.

De fato, dispõe o artigo 13, I, da Lei Maior do Município:

17- RELCOM
17-0065/2006
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o

especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do

Município, especialmente:

(Alterado pela Emenda 05/91)

I - legislar sobre assuntos de interesse local;"

411Ik Pelo exposto, entendemos que o projeto de lei em apreço encontra amplo amparo

na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, razão pela qual,

manifestamo-nos pela

CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 29 /3 to6
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Presidente

CÂ MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16-0313/2006

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 621/05.

De autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, o presente projeto
obriga a Prefeitura Municipal a recolher todas as lâmpadas fluorescentes, com
defeito ou que não iluminam mais, para serem reaproveitadas através do
processo de reciclagem.

A propositura também estabelece que a obrigatoriedade do
recolhimento das referidas lâmpadas estender-se-á a todos os órgãos da
administração direta e indireta, inclusive autarquias e empresas municipais.

De acordo com a justificativa, objetiva-se preservar o meio
ambiente, diminuir o volume de lixo depositado nos ateros sanitários e contribuir
para a segurança no manuseio arriscado dessas lâmpadas por funcionários
públicos ou coletadores de lixo.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público,
motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 2.6104 1 % •

17- RELCOM
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Affenso da Silva

10.651

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Sr. Presidente desta Casa

distribua o presente processo às doutas Comissões de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente e de Saúde, Promoção Social e Trabalho, para posterior manifestação

desta Comissão, tendo em vista que, s.mj., o Projeto de Lei n' . 621/2005, em refer.ência,

abrange matéria relativa à competência das duas mencionadas Comissões.

Sr. Presidente:

Encaminho-lhe conforme requerido pelo Sr. Vereador Relator, para as dignas

providências.

çntonio Carlos Rodrigues

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Determino a distribuição às Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente e de Saúde, Promoção Social e Trabalho.
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rod. M1	 fl.:1 taq.: VALERIA P.
Orador(es):

de e-744W

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rev.:

do

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Bom dia a todos. Está

aberta a 14 audiência pública da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente.

O primeiro projeto em pauta é o PL 621/05, do Vereador, Dalton
'1111"

Silvano, que tem como relator o Vereador William Woo. "D4spoe l .sobre a
-$

4 1 / 4 4111

obrigatoriedade da Prefeitura do Município de Sãg WAuló, órgãos
A O 1 It
'I k k1tttkk:'

municipais da Administração Direta e Indireta e emPteáas municipais de
. 1	 !	 I

•k I ) I hs	 —coletar lâmpadas fluorescentes defeituosas oul i que l nao mais acendem
111

para reciclagem e reaproveitamento em todas 'a gwdependências públicas
?tio

da cidade de São Paulo." Essa é a primçirWaudiência pública. Aberta a
0 1 4 k 	11,

palavra aos senhores e às senhoras
l
 presentes. (Pausa) Peço ao Roberto,q
it:(114'

assessor da Comissão de Po1ítidã.' 41Ubana, que faça exposição sobre o
ti

I	 11tr,k,111 Ik,,Iti,

— É lido o seguinte,Ptu(justificativa PL 621/05) •
4k	
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rod. M*1	 fl.:2 taq.: VALERIA P. 	 rev.:
Orador(es):

O SR. ROBERTO - As observações que a assessoria faz ao projeto

do Vereador Dalton Silvano são as seguintes:

- É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - 	 sere Regina
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'RO - SGP-4	 • • Elaine Gonçalves Gevi,•I'Á.
Reg.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Feita a explanação pela

assessoria da Comissão de Política Urbana, o assessor do Vereador

Dalton Silvano gostaria de se manifestar. (Pausa) Por favor.

O SR. ALTAIR MAIOQUE (?) - Bom dia a todos, pbom dia
!"'It

j,
Presidente. O nosso colega Roberto já expôs tudo br/il,hantemente

	

4 10	 1
(11, 4 	 1,1

relativamente à necessidade efetiva que existe dent 7IdoMunicípio de

São Paulo, na verdade, dentro do país inteiro miáisl i especificamente
1	 li.»1

-1 1 11) 	 v
dentro do Município de São Paulo existe essa 1neceWsidade porque não

A ll t+I I lh

ressaltar aqui o art. 225 da

meio-ambiente ecologicamente

ittt

de	 preservá-1

'1•It

igp ~oco à disposição

1,1011litli/1"11}

I 4' 4- o-st r,

ktt

iscikl111
presentes que tqueirám se pronunciar. (Pausa) Não há ninguém que queira

	

d l 	 411
111

se pronund4rWm relação ao PL 621/05 do Vereador Dalton Silvano.
ir	 I, III

,V4 IqSlitoa assim- prosseguimento à primeira audiência pública.
¡Lin 11

Passamod para o projeto de lei seguinte do Vereador Aurélio Nomura. É

o projeto de lei 510. (Pausa)

Pode falar-no microfone e se identificar.

O SR. CRISTIANO - Bbm dia. Sou da Sabesp. Lá nós já

desenvolvemos coisa semelhante e existe uma preocupação para a

rod.:MO2 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

amicna titut~ca

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rev.: evento:861 ,evento:861

1 1	 1 1 #41	 kl

está sendo feita a coleta e a reciclagem!' das tampadas .
./L.kgiin

Ihtd
Constituliçãoihonde todos têm direito ao

(O i t i 	( 1

Gostaria de

essencial à sadia qualidade

dúvidas

coletividade o dever

futuras gerações. E ngR Wbloco à
Y 1

dúvidas ao Vereador.(Militol'obrigado..	 "

equ
1
ilinrado de uso comum do povo
'ti/1/h

preservá-lo

de ( Ividal impondo-se ao poder público a àao poder público a à

para as presentes e

para levar eventuais

(Toninho Paiva)O SR-. PKESIDnrcrE (Toninho Paiva) - Aberta a palavra aos- Aberta a palavra aos

(Pausa) Não há ninguém que queira

do Vereador Dalton Silvano.

já

destinação, às-empresas que poderão receber esses resíduos. Então essa

é a minha dúvida, não tive oportunidade de ler o projeto de lei, se



rod.:MO2 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

rev.:

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

)imitaita

• • /	 YeíA e°,~/&

Folha n°	 do

Proce-sw n° coula
Elaine .G..t.u.t..121v.v,› Gavioli
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vai existir restrições quanto à capacitação técnica dessas empresas

para poderem receber esses resíduos.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - O assessor do Vereador ou o

Ronerto quer responaer? 	 Itt,1

k

C /1,
O SR. ROBERTO - Olha, é do nosso conhecimento qúe nots Brasil

4 k0 	 í
P4 4

apenas três empresas fazem essa reciclagem. Evidentemehte, é uma
t*	 (i

empresa de alta tecnologia e para implantação dessa hempresa ela tem de
[1'11

1 1	 $1
ser cadastrada inclusive na Prefeitura, na Secretaria do Verde e do

t.	 't
5,.

Meio-Ambiente, na Vigilância Sanitária. 
1§"11

1:)1 - é ter uma série de
10"

q14 '410
condições que ela tem de satisfazer, „matObomo é de alta tecnologia,

orittk

ela deve ter realmente uma fiscalà.zaçà , rigorosa. Mesmo porque como

ou,.	 'ela trabalha com o mercúrio eo m Hlercúrio é altamente volátil, tanto

91,
que nessa reciclagem, a reciclagem é feita em ambiente de baixa

i ila 2t1,01
pressão para que não hAjáfuga do mercúrio que é altamente tóxico.

91:00"hil
Então, deve ser cadastkadAre fiscalizada.t.

4	 9
.1- thi,

O SR. PRESIdENTE (Toninho Paiva) - O representante da Sabesp

111
10 '4

4 v

1100111W

meio amBliente, especificamente às águas, acho que é de todo direito a

_Sabesp tomar conhecimento.

Passemos para o próximo projeto de lei 510/05 de- autoria do

Vereador Aurélio Nomura. O relator é o Vereador Domingos Dissei.

"Dispõe sobre a criação de postos de coleta de medicamentos de uso

-doméstico com prazo de validade vencido e dá outras providências". É a

evento:8615 o

Roberto quer responder?

4

cópia do projeto? (Pausa) Então pedimosgostaria de ter ¡guia cópia do projeto? (Pausa) Então pedimos que aque a

uma cópia do projetoassessoriá
0
t, eiwaminhe uma cópia do projeto porque a Sabesp éporque a Sabesp é

intereseâdave dentro de
1É	 P

um projeto desses que poderá causar danos ao
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primeira audiência pública, quem é que vai falar? (Pausa) O Roberto

vai fazer uma explanação sobre o projeto de lei.

- É lida a ementa, a justificativa e sugestão ao projeto de

lei 510/06.)6 .	 k41

LP41,1014

ik
14,)

it'141
"$1

tiO

1$110"$/1'
1 1	 íik	 k,

•
444

;tx
ff, l 	 1

I ti

'1114

	

0$ 1	lik"11)
tf	 llí

	

vt; I II,	 kr
ik,001%.111

401'

$

11.
y

'ti 'h
O 4

II	 t4

•
ti

.1	 kiik

1 4, of
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - FeiCàtà¡e*planação...(M03)

tti

.-tk

t ) //si t k 	 1„kit

11)"
(5t,

t.

$ 11 1.k,
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Feita a explanação do

projeto 510/05 do Vereador Aurélio Nomura, abrimos a palavra aos

presentes. (Pausa) O assessor do Vereador Aurélio Nomura quer se

pronunciar? (Pausa) 	 kis,14

41141444'

O SR. HENRIQUE HIRANO - Bom dia a todos, Sr. Presi ente. Sou'41w

assessor do Vereador Aurélio Nomura. Acredito que eselprojeto, como
. 11v I

já foi exposto pelo assessor Roberto, é de suma"'importáncia. Tomei

1, I,	 o
conhecimento com relação à campanha ou publicIda0 I'como sugestão, e

11

levarei para o Vereador deixando o 9.12Ae4 à disposição para

ti	 1,4„;11"
posteriores sugestões a esse projeto. 1'

toti,	 t;

O SR. PRESIDENTE (Toninho ,Paiva) I - Alguém mais gostaria de se
04

tspronunciar sobre o projeto de lei i4 510? (Pausa) Por favor, dirija-se ao
'444 k ti'

hospitalares. Agora, eu não me atentei se na resolução estipulava a

parte veterinária.

(NÃO IDENTIFICADO) - É, essa observação foi feita... Desculpe.

(Pausa) Humana e animal.

#4 4 	 Ir
microfone.	

v

(1
44h111

(NÃO IDENTIFICADO '0 1ál k$(5 um esclarecimento do assessor: nesses
( 0" .	 I!

,11¥011411i
medicamentos inclui oskoreterinários? (Pausa)

,i•	 t
- Manifestação

,
 fora do microfone.

'41IV
1	 kv

O SR. ENRIQUE HIRANO - Nós nos atentamos primeiramente aos

4 1 1, X 1 	44

medicamentips)4 uso humano, não nos atentamos aos de uso veterinário,
V'sh

1 o' ‘4§
mas allibà'selaté para elaboração desse projeto foi uma resolução CONAMA

'L01114101

que estipulava todo tratamento e destinação dos resíduos dos serviços
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - É melhor a senhora...

Porque é gravado e isso é importante para que depois façamos a juntada

ao processo.

medicamentos de uso veterinário.	 `41 .11I•

414,h41.0
O SR. CRISTIANO (?) - Só uma pbsenvação da minha parte. Esse

tJt4444	 I ,

assunto é de tamanha importância que na Europa, há alguns anos, vem
1 ;114,

sendo desenvolvido projeto Oue l t ) se preocupa com o residual

gte n a,medicamentoso que é devolvid0 p...ra a natureza, entre aspas, pela urinaIII
do usuário que já uma parckIâ:hpequena.do que foi... (Pausa)

Ito",11
"

Posso continuarZ ill(Pausa) Então, na Europa tem essa preocupação
RÀ

A ." I N 1
com o residual médicA!Mentoso que sai na urina que é parcela pequena do

'4)0'
'111;111.

que é consumiN0 11)imagine esse material concentrado que não passa nem

pelo usuákWNque vai direto ao meio-ambiente. Então, esse impacto AS-

10
4.

rela4ivd4ente grande, meus parabéns pela iniciativa.
¡Lin r

"01 0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Acho que_ o assessor do

Vereador Aurélio Nomura entendeu bem as -colocações, acho que vai

enriquecer o projeto. É projeto tem os seus -méritos e com essa

colocação por parte da Sábesp e da lampurb, sem dúvida nenhuma pode

melhorar o projeto do Vereador Nomura.

Chega neste momento o- nobre Vereador Agnaldo Timóteo que -é o

Presidente desta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio-

A SRA. CLÁUDIA - Bom dia. Represento a LIMPURB - Depantamento
i	 I

de Limpeza Urbana. Só um detalhe, todos os medicamentosiaosliserviços
thíj

Ik$1,
ide saúde são resíduos químicos do grupo B. E na CONAMAL358, tudo que

•1/'1
se refere ao tratamento e disposição final é refenênte à saúde humana

fith

.itte animal. Acredito que esse projeto de (Iitni fudeve incluir os
itt

iti
medicamentos de uso veterinário.



'Dispõe sobre a reciclagem eque:

para virmos de um bairro pertinho
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rod.:M03 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

Ambiente, e vai dar prosseguimento a esta audiência pública porque eu

estou na Comissão Parlamentar de Inquérito.

- Assume a presidência o Sr. Agnaldo Timóteo.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado, meu
IttVereador Toninho Paiva. Bom dia a todos, me perdoem, neis,begamos

Ét14111,

qual é o nome que se dá quando não é engarrafamento vetençao, não

é? - uma retenção na Avenida do Estado como

barbaridade,
v1'1,1,41,411

4)10
P$1

Nossa assessoria, muito obrigado* 4 Vocês deveriam ter me
(1 14 4,	 lí

avisado de que era no 9° andar, etl.ui correndo para o 1° andar. Vocês
1 1 ;11$1»

não estão me dando confiança mesmoleptou mal na fita. (Risos)
u

- Manifestação fora do

- Bom então temos o PL

no âmbito da administração municipal
JO

e dá outras lialovidências". Ene dá outras li 'aiWidências". Engraçado, dispõe sobre
/ 1 1 1, ,	 *41.

'1114-segunda l áudiência púbrica, relator foi o nosso querido-William
ItoW11411'

q0A SRA. -MARIA ALICE - Bom dia, Sr... (M04)

~acha
TAQUIGRAFI,QUIGRAFIroc C(34/0Ç

CV	 )/Ye49,-

rev.:

eu

sempr#1.1',pastamos
-,"•,„„I V-1 Ti,

14jdittli uma hora
: lb Gaté aquJi..41g"''uma

1	 " $'t
enfim...enfim...

it
14 1 ,, Iluo

O SR. PRESIDENTE1 ÇAignaldo Timóteo)
II do i ti

21/05 (?) da Vereadora,„4oninha4 4,	 41.

4

1* 414 1, tlutilização de mailenialureciclado

utilizaçãcãet i material _reciclado no âmbito da _administração, é a

Woo

11

• •

"--cTu

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 EIn Gonçalves Gav'oli
rev.:	 evento:861
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Orador(es):
rev.:

material reciclado, no âmbito da Administração. Segunda

audiência pública. O relator é o nobre Vereador William Woo.

A SRA. MARIA ALICE - Bom dia, Sr. Presidente. Sou da

assessoria da Comissão. Como V.Exa. já leu, o projeto dispOp sobre
1 • 11reciclagem e utilização de material reciclado noil l aMbito da

41(1'

Administração Municipal. O objetivo do projeto é contribuir para olp 
44.104431»

desenvolvimento sustentável, visando â-preservação"UVi t meio ambiente eo !,
. 104 of.o aumento da qualidade de vida. O autor argumelite o administrador

1	 4I,

"h1h,dpúblico deve dar exemplo de atuação affibientalmente responsável. S.Exa.
1: 1 1 11, 'kíttV

diz que a utilização de papel reciclado éotima forma • mais eficaz de se
II"kt

diminuir o lixo, reduzindo assim ps danos ambientais no processo de
11,41fabricação.
311

I I I 	 13.11As caracteristicas4hncipais do projeto são que obriga- oit
sr,1$11,

órgão da AdrainistraçãoMtaiiicipal Direta, Indireta e Autárquica, a
,C014:11promover programas singsonscientização, para redução do consumo, e para

143

reutilização e 1 rpckdlagem de materiais, sobretudo papéis. Tais
$4 41 00

-g° 4k/. ' tprogramas sa / ko rq. gldos aos funcionários públicos. Ele obriga a
4h41disponibUftzat; coletas seletivas, em prédios públicos, obriga o

,t Wnicipal a adotar, numa progressão de 25% ao ano, o papel

não cloí-ado, em seu material de expediente, ou seja, em folhas de

ofício, envelopes, fichários e formulários, de maneira a abolir o

papel clareado, a cloro, num prazo de-quatro anos; e obriga também a

utilizar o papel reciclado, no -material escolar, entregue pelas

escolas municipais, e se estabelece um_prazo -de setenta dias para

regulamentação da lei pelo Executivo.
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curueict de m

economizado o material de consumo.

A própria Câmara Municipal de

estabelece que deve ser substituído

A assessoria faz alguns comentários, apontando como cresceu a

consciência da Administração Municipal sobre o impacto de seu consumo

de materiais no mercado. Então, desde a década de 60, existem

portarias, para que repartições adotem

que

por

414 *'
414 , 440

para receberem plástico, vidro, papel,lketais e ol
4 011 4 )	 1

Estabelece também que os fundos co9 4a venda desses mat
i

revertidos para_a Associação deff'Pad,s 1 de Mestres, pararevertidos para_a Associação der%ig;

Depois

estabeleceu

Sustentável

papel reciclado,

MunicipalA§,COM I objetivo de
,g

'/1prognArnkt-éTi- federal, do Mi
114001411

Ambientál na Administração

Municipal aderiu também esse programa.

Como exemplo de que esse_ programa está sendo implantado, no

-Executivo, estamos: trazendo a_medida que foi adotada pela Secretaria

Municipal de Gestão Pública-, que inclui, no Supri(?), Sistema de

Controle do Suprimento de Materiais, para os órgãos municipais,

incluindo um código para o papel sulfite reciclado. Esse era um

Dtem medidas, para que seja

0
1 ;4 1(1

4 1 4 4 	 14%,

São Paulo tem	
.,

1.Amdltsolução que
1 1`.1,,t1 

1 1h1 1 ,t .
 materiarb ihstitucional por

1"hl

1)

1:411,bens e realizadas obras.	
91i t 	 II	 1:• 1110

- Depois-disso, -em! "pãgosto dc

estabeleceu o Comitk'Munitipal de MI
tj

Sustentável, comIll'ob'jWtivo de fomen
4111'

..0 /"4 1	 10implementar ot kolusd do papel recic

similar, em papel reciclado. Existe uma lei IMIA'.61Pal que obriga a

serem instaladas lixeiras seletivas,

ti k ,	 ‘kk,
_

1#4
,14#01111

de implantar o programa A3P na Prefeitura. Tal

de fomentar a reciclagem de resíduos

do ano passado, o então prefeito -

Mudanças Climáticas e Eco-Economia

I,	 1 1k	 ¡I.	 .	 .	 .	 .	 .1..	 •	 •	 •gr: l e '#)	 !'em precida tde escolas

na Administração Pública

escolas municipais,

outros materiais.

materiais devem ser

ara serem comprados

e

Ministério do Meio Ambiente. Chama-se Agenda

Pública, e a Prefeitura, a própria Câmara
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of,

impedimento burocrático, para que a Prefeitura pudesse adquirir o

papel reciclado. Agora

papel reciclado, na

já existe o código no Supri(?). Quem usa esse

Administração Pública, deve divulgar, nos

documentos que são impressos, nesse papel reciclado, uma nota,: "Esse
11

111
papel reciclado foi adquirido pela Prefeitura, por meio de.;.J041á uma

! t 	 g
mensagem educativa: "Papel reciclado é consumo , tsustentável."

111,145'
Juntamente vai a assinatura do Comitê Municipal d10141.14nças Climáticas

I

11 1	 II?	 •e Eco-economia.	 gk,	 %Hg

4 k,Ittt
.	 01141, 41A assessoria argumenta essa loglc doi 'Uso do poder de compra

,i)0
yth 41,0

como política ambiental. Ela entende ,queO lb aumento do consumo pela
,01t,

11Prefeitura, e a produção do seu próprio , 
, poder de compra, quando ela

1INI,
olit.compra, aumenta o consumo, gerando k, portanto, maior produção. Isso

Ela faz isso

pela inclusão dos

catadores de

inessa direção de redução de consumo sustentável.

assessoriap ideStaca que essa medida tem um aspecto inovador, porque ]
40 11,4d,

g i 	o,	 II

se refde oapenas ao uso de papel reciclado. Fala-se em papel ]
f ro '111rio

cloradó,g Ela ressalta então os impactos do clareamento do papel

cloro. 0 site do Greenpeace traz-nos dados, quais são os prejuízos 1

o processo de fabricação do papel clareado a cloro traz ao meio

papel reciclado foi adquirido pela

mensagem educativa: "Papel

Juntamente vai a assinatura do

e Eco-economia.

A assessoria argumenta essa de compra

como política ambiental. Ela consumo pela

Prefeitura, e a produção do ela

promove uma

compra, aumenta o

também porque

uma tendência de lonèa WiD preço do material.
.1

e k te 4*4t011
orque ela ressaltaluio componente social, pela

; de papelão11 kputros trabalhadores.
,	 1

,»kl,
aEntão, so,V médidas que estão sendo adotadas peloti

Ami 11, W

l b	 h'

11k,,11!

há algumhá algwn temrv i li A
(ft

não

não

com

que

~ente. São prejuízos não apenas ambientais, mas diretamente

relacionados com a saúde do ser humano.

Como podemos ver, o processo de fabricação do papel clareado

com cloro produz dioxinas que integram o grupo dos poluentes organos
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persistentes(?), chamados pops(?). São substâncias altamente tóxicas,

que podem se disseminar pela água e pela atmosfera, e se atingirem o

homem, podem provocar câncer e outras doenças.

1114,,

10141.

Há mais uma observação (Camilo) 	 0° ;1411'
tk n

"
it/ kil.

111.01141/• 1.

VI"

1 31/14

14"%iii,`
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Há mais uma observação. Existe um outro PL tramitando, na

Câmara, com teor semelhante.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - É semelhante ou

razoavelmente semelhante? É possível que a nobre Vereadora Soninha dê
V;1'4

1 . 4 V
continuidade ao projeto do ex-Vereador Nabil Bonduki? 	 itt $	 4

4$1

A SRA. MARIA ALICE - Não tenho essa 44fókmãção, Sr.
4f$1Aml

Presidente, se a nobre Vereadora Soninha foi" orientada a dar

• 1 4	 i
prosseguimento ao projeto do ex-vereador.	 It tos,1 1	 11

	

1	 i

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) 111C0'teor é semelhante em
11 1 	 0P"

1 , 4 	 tini
100%? to'

"
O SR. RICARDO RIBEIRO - Bom dia a todos. Sou assessor da nobre

144
tiVereadora Soninha. Venho aq . apresentar o projeto. Agradeço a

44k
assessora Maria Alice, que fiemmà j bela apresentação do projeto. O que

tenho a acrescentar o quelpi dito-pela Sra. Assessora é que o PL do

%.CO°111.4ex-Vereador Nabil Boxiduktoi consultado por nós. Ocorre que seu PL é

mais abrangente.1(0.
te o40	 twoNo caspoido. PL da nobre Vereadora Soninha, deixamos a questão

1;1 1	 444-
mais impo;Ite do programa, em si, sobre o prazo que é colocado para

$0 444h
â $1'

essaos gtistuiçao. Esse é um processo que já foi discutido dentro da

Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente. Eles aprovam esse

prazo. Existe um processo técnico a ser feito. Isso já está em

andamento. Talvez isso ocorra.

O grande entrave desse processo é que não só esse programa,

mas vários outros, dentro da Prefeitura, acabam sendo adiados e não

priorizados, por questões políticas, e até administrativas.
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de m~fita

o estudo

cinco anos

Então, a idéia desse PL é se criar não um rigor muito

excessivo, mas serem estabelecidas algumas diretrizes, para que esse

processo possa ser adotado, para que esse programa possa ser

implantado com êxito.implanzaao com exito.
!)1

1	 IV
4 . 11d 11

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito oprIgado. Em
tyr

Y{t.,discussão. Alguém quer debater o projeto da nobre VeTeadóra Soninha?
-Ijv. I 	 1i.til),

uma série de

do Estado e o

características do

Deveriam ser mais

o projeto?o projeto?

4141,1t
equipamentos qugi ll.seVtilizam do papel sulfite. Acho que a maior

utilização é 'uti o apèl sulfite A-4. Gostaria de saber se o equipamento

'1!x,
que utili4a4.0 41papel A-4 tem competência suficiente para utilizar papel

40 Itt
.0	 41

recic1áiY0. 1 1 , Os fornecedores dos equipamentos especificam, e as

empresaà que fazem esse trabalho atendem a essa especificação_

suficiente, mínima, para que esse papel seja utilizado com eficiência?

Gostaria de saber se esse trabalho já foi feito.

O SR. RICARDO RIBEIRO - Sou assessor da nobre Vereadora=

Governo do Município.

1"k`t‘

absolutamente desnecessárias. Qual é o objetiiroN lremos uma série de
41

i ont,	 ,0
explanações, onde entra o Governo Federar/ di Governo do Estado e o

¡MI
Governo do Município. Lamentavelmente,,essa'sksão as características do

IN
Poder Público, as coisas são muito cOMplicadas. Deveriam ser mais

1"t
#1 1M	 it‘	 'simples. Está em debate esse projeto r Alguém quer se manifestar sobre

vs14 	 titf
,1
14,, 4.14

O SR. CRISTIANp I-"Sou da Sabesp. A minha dúvida é mais
is
1,000

estratégica. Gostaria:ANpaber se foi feito o levantamento, quanto aos

absolutamente desnecessárias. Qual

explanações, onde entra o Governo

Poder Público, as

• •D(Pausa) Considero que, as explanações são muitoL longas, quase

Soninha. Esse trabalho já foi feito. Não tenho aqui

propriamente dito, mas empresas que produzem o papel até há

tinham dificuldade, por causa do peso e da espessura do papel. Esse



anos para cá, para receberem esse novo papel, não só aquiNcomo no
11"Iki	 o

I I ' /IImundo inteiro. I t. 	 1 1 St

11

As empresas de papel reciclado como as empresasliáue'constroem

mundo inteiro.

ik1011111,

máquina de xerox e de impressoÉás i de computador
1

t i 	 is	 if
k k t 41*.i

it44k
fia4 ( 511±m' 'a que temos é que, 1 1 Administração Públi

11 h 41.,.;11"
ntos antigos, antiqua&C4,Esse é um problema que

ti"4

prática. A própria Limpurb já nos falou sobre is
rtiitt;itti,

precisam ser(atbs.

010	 os equipamentos de máquina de xerox e de já

estão adaptadas para esse processo.a esse processo.

Pública,que,O problema que temos

jáutilizamos um problema queequipamentos

nos falou sobre isso.foi jáencontrado, na

Sabemos que testes
st•St

h	 410
Existem problemas dilet t ocorrem, como ocorrem até com papel

II
' U k t, ItioJ1-1

branco, devido à má litpj±zação, e devido a defeito do próprio

equipamento. Então, 2p5) :Wum defeito provocado pelo papel reciclado,

branco,
1 0 	 V

4k
1-'14 *	 4

especificamente. 10Todâd mudança gera alguma

0°144(r1J
então implementár. f essa mudança, dentro de

importânçiNV10
dr Vtd,

1 1 à I A	 At

gera alguma complicação. Precisamos

daentão um sentido maior,

L 	 —91.	 , •
$1 1 1 , 	til

1110/11X)

l to i dessa mudança. Então, as adaptações (M06)

~na	
.." 2~621..........

6 ,4 i	
de .çe dii .a.- zi* _a 3	 do

T A Q U I G R A F I
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 EffAín ,4 1;;:;c:nr,:7avt3 r.iI;Jvi tiRog. 1:;:"} ,""c 4

CAMILO	 rev.:	 evento:8	 • ftatá.084„U?:
4 e -

processo tecnológico foi resolvido. Então, o papel reciclado pode ter

a mesma espessura e gramatura do que o papel branco. Então, para essa

variação, os equipamentos mais modernos já estão adaptados, de cinco

rod.:M05 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):
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-ii viela 41 - ..._ c 29 _e	 do

rocesco n° G (94/0 Ç...

Reg 
irElaine clin Ao:,	 ,,,, nonnIves Gav'ol

5--"-- -trt-a?s;b•ioSs.evento: 86

Então, as adaptações vão sendo feitas tanto pelas empresas

como pela própria Administração. E,

substituídos.

aí, os processos vão sendo

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigado. Eu l ,, fiz uma
h' 44

t i	 1 1 11	 t'
O'pergunta para a Maria Alice sobre a tonelagem de papel que qelilLecicla.
14°

Quem é da Limpurb? (Pausa) Você tem alguma idéia? A .pr'efèitura já se
lív „,4 11, f l 414,

utiliza desse papel reciclado, não é? Você tem uma' fdéia de qual é o

'1 4 1 44que	 ilpeso do papel e já é utilizado pela Prefeiturd	 t?,A1 '

1 1	 l

111"
gente tem são referentes ao que as centr004de triagem recebem. Isso é

relação . à instalação de irCOntaineres. Enquanto você fazia sua
1 1	 i
pat	ot•

explanação, você disse ~idéia seria de que todo o material que
11/
11104)

fosse coletado de (Occgas e órgãos públicos fosse revertido em

1'.‘114e
benefícios para ,:c! ‘loêal. Só que minha preocupação é se isso entra em

0 $ 1 1 1 14 i:	 ‘Ot

conflito com loopràgrama de coleta seletiva da Prefeitura, em que a
141

instalaçãó4p"contêineres -pela. Prefeitura e concessionárias acontece,
aí,

q . .1)	 II

tendr
~regra que -esse material seja doado para as centrais de
i t t 4111

1111

triagem:1

peso do papel

(NÃO

gente tem são

dos munícipes, não é especificamente da Prefeitura.
C'141

frItt,oportunidade, eu gostaria de fazeruma pergunta para

lu

J
(NÃO IDENTIFICADA) - Não, não terlWo'4"Ptrque os dados que aIDENTIFICADA) - Não, não t9WN4Pgrque

414k.	 11(014

os dados que a

n recebem. Isso é

. Aproveitando a

a assessora, em

você fazia sua

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) -

Prefeitura são distribuídos?

(NÃO IDENTIFICADA). - Sã-ó distribuídos,

Os contêineres da

são colocados em

escolas, em locais públicos. Hoje, mais em locais fechados. E a

condição para que sejam instalados-gratuitamente-é que o material seja



mwt/ta

rod. M6	 fl.:2 taq.: VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):

levantamento, está na outra página, da

esse projeto.

de
-Folhan°	

do

RO-SG12-4 
rrocesso no 602//or
Elaine G.	 • e .: Joll

evento: 8	 iffitáci1-00)
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AFIA

•

doado para uma central de triagem. Hoje, temos 15 centrais vinculadas

à Prefeitura. Eu só gostaria de deixar essa observação.

A SRA. MARIA ALICE - Desculpe, eu acho que fiz um

legislação que está em, vigor.

.1 . t i,	 e"N
-
If1

lixeiras seletivas em prédios de esc

está em vigor e que diz que os fundos

o que você está mencionando. É uma

obviamente, pelos decretos que hoje j

teve a regulamentação alterada

legais que fizeram com que

operacionalmente de outra

(NÃO

W
g two I	 1x

A SRA. MARIA I IALICE - Essas observações são referentes a leis

1
t)

gP "4
que estão em vigÕrf.	 projeto não fala a respeito de destinação, só

1), ' 4Vobriga a disp~dá]# 11 zar coleta seletiva em prédios públicos - o que já
44tí

está em V.á,gbil l, já existe lei. E o que ele tem de inovador é essa

questão lfiloopapel não-clorado. Acho que, de fato, em relação ao que o
1.01 10

Vereadol' está levantando, nós precisaríamos de mais informações.

(NÃO IDENTIFICADA) - Nós não temos informações com relação a

tudo o -que- a Prefeitura consome e o que vai exatamente para a

reciclagem.

O SR—. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Há uma outra informação,

que eu gostaria de pedir a você e à Maria Alice. Esse material que é

vinculadas

Eu mencionei a Lei 12.493, que está emestá em vigor, que obrig gio.nstalar
'

ibe, 14,
de escolas municipais,,, ¡ânua lei que

„1„1,5,
fundos da venda devdm:áer revertidos. Éii4:*

.11
lei que'lestd em vigor; mas,

É

nentação alterada no sentid, "Houve a
" 11,

'fizeram com que a g lei, hoje, est

te de cutra maneirjj.-.-41iI11
, t,	 •

IDENTIFICADA) ,1
1 
2*"'ÇierÊO. Eu acho excelE

114,,,i
observacão. ukta aue não haia-conflito.

i"	 1	 í
Era só essa a observação, pdta que não haja conflito.

ntg"thár

"A..0já re/ularnettam a questão, a lei

410

!ntid04Houve outros dispositivos

excelente

esteja sendo feita

questão, a lei
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• wi.mpa~á~e.:24/À(,dh,

colocado nas dependências do poder público para aproveitamento, como

ele é? Ele tem três bocas? São recipientes distintos? Como é?

A SRA. MARIA ALICE - É semelhante a essa espécie de "baldes"

que temos aqui.	 qt,ti

i	 há.
I • / I 	 V

	

(NÃO IDENTIFICADA) - Coletores.	 h;4	 $

A SRA. MARIA ALICE - Coletores, que estão vinculWdoÉ, também,
Ain

10,110
com a Agenda Ambiental da Administração Pública, rAT3tP, que faz, nos

À

It t ixórgãos públicos, essa ação de colocar receptoNs luSára separar papel,
'41

;ha I Xt .11

vidro, lixo.	 ,§1 ixo

i t.	 *O°

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóted) ;Pw$Imaginem, eu sou Vereador
t •	 mi	 I,

e ainda não vi isso.

111111Aqui, eu não reparei.

'	 '1,N4111

- O SR. PRESIDENTE(Agnaldo Timóteo) - Eu ainda não vi essa

AlW11"41r1.
divisão de papéis, viárpsjEu ainda não vi isso aqui.	 •

(NÃO IDnNnFICADA) - Infelizmente, eu também não tenho visto.
V 0

11114i 	 X I st

Eu gostaria ágo tacf.escentar também, em relação a esse projeto, que
'14

1111
fosse ináentiyada a educação e conscientização para os próprios

4i1;"k
./1

setvidoi-Ws,r

110/ 0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Claro, claro.

(NÃO IDENTIFICADA) - Porque eu trabalho no Departamento- de

Limpeza Urbana, e muita gente não sabe nem o que é.

O SR. PRESIDENTE . (Agnaldo Timóteo) - Claro.

A SRA. MARIA ALICE - É algo que está no projeto, que se devem

adotar programas de conscientização para os funcionários.

Folha n° &-G _	 dTA,QUIGRAFIkt	 _

rod. M6 fl.:3 taq.: VALERIA P.
Orador(es):

rev.:

que temos aqui.

1,411k
;

A SRA. MARIA ALICE - Nqq,ido andar, nós temos, com certeza.
44 4 11



rod. M6 fl.:4 taq.: VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):

evento: 8na. ROaraZn11-6

'émiena	 99. de Ycio. e a,(flo
FXha n°

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Inclusive informativos:

recipiente de papel, recipiente de lixo comum, de vidro... Porque eu

vejo esses latões e nunca imaginei que eles tivessem alguma destinação

para aproveitamento para reciclagem. 	 xti,1t i pli.,

A SRA. MARIA ALICE - O Vereador pergunta como é airdeweinação.1 110 ,	 5
Da experiência que eu tenho, a destinação é negoci.ada"tipredio por

AlP1
11.0mUé"

prédio. Por exemplo, quando a Secretaria do VerderWstava no prédio doG ,pvi
(1 4 1 4	 if

Conjunto Nacional, ela juntava seu material cdlptp.a6 com o da coleta
1,

1 11,,, t h , I,do prédio. Era feita uma entrega com algumas 'cõttiperativas; e o fundo,
h110n4,io

não sei dizer como era distribuído. Mas 'n iãb, , existe uma regra. Quem é
10 1 4 II

hoje responsável é o tal Comitê de i Eco-economia sustentável, que julgo
W 'aconselhável ouvirmos, se o rela;Éori l estiver de acordo.

I t .	 1
44

O SR. PRESIDENTE (faro-t1
Timóteo) - Está bem, Maria Alice.

t' l	 I I	 1. jk
Muito obrigado.	 -iv # "'

IttOnhl.
(NÃO IDENTIFICADA) - Nossa orientação em relação aos

41
lk	 4/.

coletores, paraftacilitar, é que tudo o que é seco e passível de
°

411#
1 	 4(	

1$reciclagem sejVcorocado em um único recipiente.

Ntxt PRI*	
PRESIDENTE	 (Agnaldo Timóteo)	 - Perfeito.	 E,

Jr V415
50' 'InaturalmienteI, teria de haver uma cor distinta da do receptor para lixo

liwoitt)44°'
convencional.

(NÃO IDENTIFICADA) - É verde e sempre com o triangulozinho.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas e o outro, para o

lixo comum?

(NÃO IDENTIFICADA) - Preto. É o orgânico.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Alguém mais... segue

Valeria P.

TAQUIGRAFIA
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Gnriçnlves 
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eventrod. M7	 fl.:1 taq.: VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Alguém mais quer se

manifestar sobre o projeto? (Pausa) Minha colaboradora...

O PL 21/05, da Soninha, foi acolhido pelos vários segmentos.

P	 L
Temos o PL 156/05, do Vereador Paulo Teixeira. "Drspoe.sobre a

instalação de torneiras economizadoras de águas,,nos:órgãos da

111,01",u'Administração Municipal Direta e Indireta." SegundW'audiencia pública.
-1 1 	t i 	 1

4 1 I/ kw nRelator, Vereador Chico Macena.
'41	 ‘ii

Alguém veio falar sobre esse fproueto? Esse projeto é
11°

excelente, alguém deve falar sobre ele4>Fausa) Acaba de chegar o

Vereador Chico Macena. Macena, essegrojeto é bom!

C(141'

O SR. CHICO MACENA - EsgrPrOjeto é ótimo.
,44

	

,	 Ikuí/
O SR. PRESIDENTE (Wgnaldo Timóteo) - Você quer fazer uma

11	 1/1't4 143,0
	explanação sobre ele? (ustOtt,	 _

,,4104111
O SR. aucm4cgra - Em primeiro lugar, bom dia a todos os

,t1
" isi 414

presentes. Quercullibrimentar o nobre Vereador Paulo Teixeira pela

104N 10
iniciativa delasè l ojeto de lei. Temos um grande problema hoje na

cidade ddp,gâil b t Paulo, que é o abastecimento de água. Por inúmeras
It1141,

ti $ .$ 11	 11

vezeqw)pspamos por problemas de racionamento devido à quantidade de
1.01011

chuvas10°Mas talvez o maior problema que tenhamos seja, justamente, o

desperdício, a educação da população, a forma como é tratada essa

questão.
•

Já tivemos algumas iniciativas importantes do ponto de vista

de legislação: as minipiscinas, as "piscininhas", em os "piscinões" em

prédios. Hoje, quando se faz uma construção nova, as águas da chuva

captadas, devem ser colocadas em reservatórios e reutilizadas. Acho

Vamos deixar que ele siga seu curso normal.vamos ceixar que ele siga seu curso normal. 	 1141,i
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•	 4.!	 • ,
rod. M7 fl.:2 taq.: VALERIA P. 	 rev.: evento:ttrIC—d—dater8
Orador(es): 

que essa foi uma medida importante, como iniciativa de projeto de lei,

a ser adotada na Cidade.

Mas temos, ainda, o desperdício ocasionado na utilização da

água no dia-a-dia. Inclusive nas residências há um descontrolp muito
i'	 11grande. Ainda é comum, hoje, verificarmos pessoas varrenrio l a l 'rua com

41 ( 81	 I.êti
"água. Eu digo varrendo, porque, ao invés de usarem a lyass b ura, usam a

0 1 1
1/1411i,

mangueira para varrer poeira e tudo o mais, senr'se lvreocuparem com

essa preciosidade que é a água. t ti
ti
 tilt•

t tt	 tt	 '1

014A)O projeto de lei do Vereador Paulo eixeira justamente cria
/I

n
t 

%int

condições para que se tenha um tratamentdldais racional do uso da água

nas repartições públicas. Infelizmente, o projeto de lei só pode
T1+4

tratar daquilo que diz respeito aol ipmcutivo municipal, ele não pode

obrigar que isso colocado AM4tTodas as residências. Mas, pelo menos
lt

dentro da-Administração Publiica, temos de dar o exemplo da economia-da
ltt,sIubtl

água, colocando- um (èkivipamento, uma torneira que é auto-regulável.
1,41,„2 k x)

Ela, sozinha, contnolà1 a quantidade de água que você vai utilizar nos
11 0 )1 104 1	 4	 -

lavatórios. 4 1 dn ite

‘Ny	
'k

1k'rReputo como da maior importância essa iniciativa. O poder
! § 2 ‘th

I I 	 l

público:q. como sempre, tem de ser o primeiro- a -demonstrar para a11 4001 'II'
sociedade que está preocupado com o problema_ e que há medidas que

podem ser adotadas para se poder evitar que, no futuro - pelo que

temos acompanhado tanto pela Bacia do Piracicaba quanto da

Guarapiranga -, possamos ter um racionamento ou, pior ainda, que a

cidade de São Paulo e toda a região metropolitana possam sofrer com a

falta de água.
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Essa é uma das medidas, e temos de avançar, inclusive, para

discutir outras medidas, como o assoreamento da Guarapiranga e tantas

outras coisas que já tivemos oportunidade de discutir aqui na Comissão

cona/ut
do

TAQUIGRAF
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP

rod. M7	 fl.:3 taq.: VALERIA P.	 rev.:
Orador(es):

de Política Urbana.ica urbana.

ocorreu na audiência passada. Na

tanto a assessora do Vereador

4 VII"'11

'11111
s lL

Alguma explanação por parte da nossa assessoria.¡Pausa) Maria
10'

t10-114,0w 41 o
J

t 4

	

I	 I

t k	 E,

4	 1¡In),
na audiência passada. Na audiência pa'ssâda, estavam presentes

41,,11x.r
assessora do Vereador Pauloj . Teixeira como o assessor do

044
Aurélio Nomura. Acho que "ficou evidente nas notas

ficas da reunião que 0,'"Dtóisto do Vereador Nomura, que se

0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Obrigadoireador0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)

A SRA. MARIA ALICE - Vou fazer um 11êho relato do queA SRA. MARIA ALICE - Vou fazer

o assessor do

presentes

do que

Vereador Aurélio Nomura.

taquigráficas

transformou

relativo- à
r;11111i,fh, 111

que ficou paten 0t, a" audiência pública passada, é uma medida imediata
0x v40dentro de unnwprograma mais abrangente. A própria assessoria, na

4k
audiência1105?.ica passada, levantou a sugestão de substituição,

1/°1x114IL
inciusivéli ,ode bacias sanitárias, pois elas consomem cinco vezes mais

floW4
água dbo que os lavatórios. Novamente, a assessora do Vereador defendeu

que essa medida é imediata, é -uma ação imediata. Ela defendeu esse

aspecto imediato da substituição das torneiras. Novamente, o assessor

do Vereador Nbmura levantou um decreto, que tinha sido baixado pelo

Executivo tratando, inclusive, da questão da_reduçãb-de 20% do consumo

pela substituição das torneiras.

A argumentação da assessora... segue MS

evidente nas notas

41	 1,
• A li ir

	transformou na Lei 14.018r 	 ais abrangente. A ação desse PL,
1.1

11/ 4 14h1$11relativo- à substituição, , daái4torneiras, é imediata, que se encontra

nesse conjunto de ações para conservação e uso racional da água. Pelo
44

114 1t. i t	 .	 ."144

da

ação desse PL,

Nomura, que se

imediata, que se encontra---
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Orador(es):

	

zr-6.'1'.â&rrriV	 "" "án i>"

34	 ,
Prormso n9 (0- 0'4/ fuJ
EIRInt GOnÇailielb
22L. 1 ~64.—

À 4	 .	 te?

icrY1, ai de e7c7,

... tratando inclusive da questão de redução de 20% do

consumo, pela substituição das torneiras, argumentação da Assessora,

fundamentada com a Assessoria da Comissão, de que projeto de lei, uma

lei, tem mais durabilidade do que um decreto. Então, entendemos que a
t

questão do enquadramento da medida, seja diante do programa mais
IJ

	

q 4 1,	 Xkl,

amplo, seja diante do decreto do Executivo, ela permàhece, mas a
Ir• I 	 (i

Assessoria ela mantém a sugestão dela de que de4g 1"''ser ouvido o
IRIExecutivo, com essa reclamação inclusive de 	 '"e.'10is se consultasse o

I ).	 I
-41Comitê de Ecoeconomia Sustentável mais uma Nrel 'pior quê? Para saber se

N
11,

4,deveriam ser - uma questão técnica:

1
 0' i hiseria a substituição das

I I 	 -
torneiras ou se a complementaçáo daS torneiras existentes, com

1"4

"yaparelhos economizadores como Tar Wores, registros - reguladores de
114

Fvazão,	 restritores de Pilão, outros equipamentos chamados
1)

"N 1"10economizadores, se--não chegaria no mesmo objetivo, para dar-uma"

redação a1ternativa.N4nclusive mencionou um Decreto Estadual que
1,	 tl1• -4,está em vigor, què fgsMuma redação mais flexível.t k	 i

O $ 1 ( W
A 	 I 4.0Então0 k A1antemos a nossa sugestão de consultar o Executivo.

c#4400, PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Mas, Maria Alice, houve
##' Y411,

1algumataenpativa de conjugação dos dois projetos, do Vereador Aurélio

Nomurw hê do Vereador Paulo Teixeira, para que os dois apresentassem e

dessem encaminhamento a esse projeto, em nome dos dois?

A SRA. MARIA-ALICE - Ele já virou lei. O projeto do Vereador

Aurélio Nomura já-virou lei.

P - Ah, já é lei._

RT - -Inclusive, posteriormente, que é o Programa Municipal -de

Uso Racional de Água.
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.	 o i A 
114 1ff' 

do

À ' rocen.,4 n() G J1/05.--•

Elains Gonçesalv Gsvioli
j

4,18.0„15,4; 47• it . nr2Pti

P - Ah, o do Vereador Aurélio Nomura já foi aprovado e

sancionado?

R - Já foi. Inclusive, posteriormente à data da nossa

audiência pública, que foi em 20 de setembro, ele foi regul9nentado.
kb014'

11
Temos agora um decreto novo, que foi em 28 de setembro. W #111

/110
q4, 4	 4k

P - E quais são as diferenças que existem entrelP 4projeto que
i° —I 11

já é lei, do Vereador Aurélio Nomura, e o do Vereád9r i Paulo Teixeira?

1 1 114 diF
O que é que o Vereador Paulo Teixeira pegou '1/44-4 "ainda não está do

14	 14	 1
tl

v e t n tt ltsof
projeto que já é lei?

Axtif
R - O do Vereador Aurélio Nomural l% mais abrangente; ele se

ti

refere às ações que devem ser adotadas. É, o do Vereador Paulo Teixeira
'41

fala de uma das ações - a Assessora! eptá levantando a mão.

está aprovada, mas ela remete para uma regulamentação ampla para todo

=planejamento da economia de água, para um conjunto de medidas.

O que a gente destacou, na primeira audiência foi que eles não

são incompa-tíveis. Esse PL cabe dentro do conjunto de medidas que a

lei já- _aprovada do Vereador Aurélio Nomura pretende desencadear.

Então, acho que esse é um ponto.

P - Pois não.	
tiP - Pois não.	 -

	

1	
II

A SRA. ANA LUCIAAr;NESom dia. Sou Assessora do Vereador Paulo

	

st 1	 If

	Teixeira.	 It
' 11 4 	 4

É bem diÉerefie, acho, a natureza de uma lei e o caso, agora,
4 fi

41/01do PL um Vera dor Paulo Teixeira. Como bem falou o Vereador Chico,14

11 1 1 4	 '41

Macena, olipUtdo Vereador Paulo Teixeira trata de um ponto específico,

	

40 0 	 414414
.!1/ O'	 '1e elqve '440-aplicável, aplicável imediatamente.

[14,011 .10

goi A lei do Vereador Aurélio Nomura é muito importante; ela já



rod.:M8 fl.:3
Orador(es):

92-. 
ha a

dr
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taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:

E, acrescentando alguma coisa nessa direção, tenho a impressão

de que a idéia da consulta ao Executivo é sempre bem-vinda, acho que é

interessante, porque, enfim, é quem vai aplicar as leis desse tipo;

:ho, sim, que pode clarear coisas; mas que essa tentativa, de

J.111:kle4'ais abrangente, que a Assessoria está trazendo, tes l e que a
V 1

PI,	 41
'41

• 1)1:
A gente sabe que existem muitas out rar p'ossibilidades de

141)*
t lb X

de água e, nesse sentido, já temos
i,

(k la:t i rêi já aprovada do

para essas

Neste caso, está se pegando unP 1 aspecto de possibilidade de

aplicação imediata, para se implgàntr.

"'' k ft!'P - O objetivo do projlèto l ao Vereador Paulo Fiorilo...

1'110
R - O objetivo é edãe. Quer dizer, nãoé 	 não 	 saber que...

,
P - ... ÉseiNbgtituir as torneiras?

R - É sltiLsà.uir torneiras, colaborando, não é? É uma idéia
,ooki 4 01

geral da quesUo hdal conservação ambiental: pense grande e aja pequeno.
41!1 / 	 11'

Mm'Em debate. Em discussão.
4,1 1 itN

.11"	 it•

Iho")"11

4¥J# -. Manifestação fora do microfone.

P - Pois não, por favor.

- Manifestação fora do microfone.

então, acho, sim, que pode

tornar mais abrangente, que

:á dizendo que não é a idéias do PL.gente está dizendo que não éestá dizendo que não é a idéias do PL.

economia de água e, nesse s

Vereador Aurélio Nomura, que

possibilidades.

41	 41 tàlt

vai trazer gegdiálmentações
11,

11.:15•1.ilf
w

1IPtl.

Neste caso, está de possibilidade de



taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento:861rod.:M8 fl.:4
Orador(es):

(NÃO IDENTIFICADO) - Bom dia a todos, novamente, Prof`. Ana

Lúcia, Assessoria e Srs. Vereadores presentes.

Acho que foi bem exposto, até por conta do ponto dos 20%, que

acho que acaba se atendo a essa questão, da possibilidade da troca das
pákk,

./.111
torneiras, o projeto de lei e, conseqüentemente, a lei,, rcomo bem

sitto
114t

disse, ela é mais abrangente. Mas nós acabamos, 4 iaeék como foi

comentado, não falando só de torneiras, mas das ~as sanitárias de
41'1I

t4h44a!volume reduzido, de chuveiros, lavatórios, 4vtorfihiras dotadas de

"4 l .	 .	 .	 .
arejadores, instalação de hidrómetros para' me

à 3!çao individualizada e

Pi tt ,
medição do volume gasto por unidade. o' '0/4k

"14 11.
E o Decreto subseqüente, 174.279 4» que estipula o programa e a

1'114
04 Waplicação à administração diretá, l ireta e autárquica - fundacional

4 11	 11

1 ! 0
também -, estipula já essa reauçao de 20%. Então, derivado de...

p14	 f

•

-
!TN

O SR. PRESIDENTEJAgnaldo Timóteo) - Permita-me uma indagação:

e é possível esti¡U1ese...(M9)
0ox V O40 I tyi

A 4	 At4I,

‘t,t!
1	 !1!.1 ‘,,	 II
Vilth

1 1	 t

fl"4"

ibin41

401

:~itrieja

6 e	 642F1
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Permita-me uma indagação:

e é possível estipular-se?

R - Sim.

P - E é possível estipular-se em 20%?

- Existem os equipamentos.

ustamente porque não podemos n9s 114'tei. a apenas
JV
''I k Itttitt,"

Lado um grupo de trabaroA envolvendo as0. 1, t-

l t 4 jir
les civis, até para api-94eltar o know-how do

4 1
W.Itt4th,schemos apenas num !sistema, que nem sei se a

44 11°
(1 x 1,	 '11111

mas que estudemoslaWilsoluções possíveis, e que
f

rtib'1,4,,
t eu', ((estudo,t(nal i yerdade de trabalho, envolvendo a
tk

Secretaria de

disse nossa

estipulando

R

2U -e 	 titiki,

t
f'

0 

I II 1!
E tanto é que atéo /o I mptivo da

44;IF

minha alegação aqui é justamente porque não

um problema. Foi criado um grupo as

Secretarias, as entidades civis, até do

setor, para que não fechemos apenas sei se a

administração permite, mas que que

é evolutivo. Na verdade, toda, toda tecAologia i ' é evolutiva. Então, existe Cevolutiva. Então, existe o

programa, e o grupo de de trabalho, envolvendo a

administração
't i	 I

staria de Serviços„c e',1para ver_as

s nossa colegaç' lAnaj 1 Lúcia, iria

1
pulando as pcásitalidades cabíveis.

14,er

	

fs "1 	 'ksi'sP - 0.oi_ tgauo.

•	
.	 '4.

Dê,,u'll"abraço no nobre Colega.
di°	 .4kt44111

d) lt
,

to-
V4 1110em, ... Pois não, você quer se

dl( 410'

' 1010 SR. EDUARDO MERGE - Eduardo

P -

pública - indiüsive o colega aqui da Sabesp também,aqui da Sabesp também,

possibilidades. E aí, como bem

se, por meio de decretos,

manifestar, Monsieur Merge?

Merge, engenheiro lá do Parque

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.:M9 fl.:1
Orador(es):

taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.:

(110

do Ibirapuera.

Acho que, nessa questão entre os dois projetos, é uma

aplicação apenas; e o outro é uma teoria.

P - Merge, Eduardo Merge você leu os dois projetos? Você já os

leu?



taq.:LUIZ_BARBOZA	 rev.: evento:8

nalé. a
TAQUIGRAFI
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é argila e sílte,

onde

ofendido -

	

'	 Iquando o nobNo lVeT.eador Chico Macena question

	

l i!l t . 	11'

av
411outroptmewopi . Gostaria de dizer que eu senti intui

14019°

enchentés, com o solo de São Paulo - que

quando o Chico Macena questiona que as

e tal, estariam

eu senti unumea-culpa,

gastando água e não tem

rod.:M9 fl.:2
Orador(es):

de YeaLffitattio

125~

Falha n6"-=:-.37--------cro

&cessa n° a:;//0

4%006
Elaine Gonez!var;rÊ

R - Não, eu, como engenheiro, nobre Vereador, eu tenho

conhecimento de várias atividades em relação à questão da água.

P - Mas, especificamente sobre esse assunto, você leu esses

	

dois projetos, para ver qual a distinção entre um e outro? 	 eti
1 0 4'thR - Eu já acompanhei, na audiência pública passada,I li na qual

	

1 1 11 ,	 tt
estive presente também, e me manifestei com rela~ 4

,
-'à posição

41'-1
simplesmente que cada um está aplicando no procesdo:

"
, 1 1,1m e fomentador,

	

I	 1N
V

	

I	 I I, It.. 1.não instrumentalizando. O do Vereador ItAurello Nomura não

	

4 4	 1 1 1 	 1
.	 1 11 4.,	 .0

instrumentalizou como que iria ser feita klet'erminada coisa; pelo
,110

1; ,,„	 11,if
menos, foi colocado sobre hidrômetros eta17 . foi uma conscientização,

"
muitíssimo importante.

11;"th
s inh tfAgora, este projeto él umi l pontual, é um aplicativo, onde
kkit 1,111

realmente vai direto ao -asmíngio, em relação a torneiras, e faz com que
jqx

elas tragam economia, Imunl i :Ifao real. Mas acho que não tem de haver

4 , I : itoV1
competição: são comp/ementares.

kt,gt,)J.44 k
Agora, eu,md 41senti um pouco ofendido - não digo ofendido -,

f,

11/}	
- '	 • pessoas, na

enchente~ levar calçadas e tal, estariam gacalçadas

porque, nas

praticamente, diluído em água -, conforme temos as enchentes, essa

argila e silte, num bairro de Mirandópolis e Planalto Paulista - que

já está trepidando, porque já está afundando tudo, -devia chamar

"Remendópolis" e não Mirand6polis...

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) --Eduardo, ...

R - Pois não, só para completar: ...



taq.:LUIZ_BARBOZA rev.:

nas enchentes

Então, eu me senti

pegar e lavar uma enchente,

absurda.

se tirar

em

as

rod.:M9 fl.:3
Orador(es):

P - Só vou fazer uma pergunta: traduza para nós o que é argila

e silti, porque é uma linguagem técnica que eu ignoro.

R - É uma linguagem técnica. São matérias da terra. A terra é

composta de várias agregados miúdos. Silte é

terra, assim como a areia que também faz parte

você
ar
4w012$1,'togit,r

nós
41-"N,,1111,	 1,

problema Ildd águas que não são
44 '	 11"

utilizadas - como no Lago do Ibirapuera,'10e não levam água atrás de
041,

' 4 1	 1
São Judas e nesses dois bairros que eu fdlei, para os lagos, que estão

I, VIII,

lá secando, não tem animais Omaig não tem biodiversidade; estão

11444),(

entorno apenas, que quenem4 ¡ ,Oparque só para-eles.-apenas, que quenem410parque s6 para-eles.-

vendo inclusive atitudes em

relação

Acho

aquelas mansoes que ocuparam a-área pública, e várias
11;',1,II

dos górk4gos - que tínhamos as_faixas de 15m de cada la
(b110VI.

ainda §*annaram indenização da Prefeitura, dessa atitude.

• Então, temos, inrelizmente, uma cidade que foi degradada,

termos de água. As águas aqui-não valem nada. Acho que são como

pessoas estão se tornando também, não valendo nada, ou querendo que

elas não valham nada, o que é pior, muitas vezes pior.

E aproveito -também para dizer-que, no transporte, as faixas,

redução de faixas, Vereador Chico Macena, na cidade de São Paulo, está

evin,a/ia M

,QUIGRAFI	 ree250 no Cc)--/ 5-TAQUIGRAFI
evento:861 h:e1~44208.,..

de São Paulo,. dos 500 pontos

assim, porque não tem

se você não usar

! é um tipo de agregado da

:te do conjuntoleágVrra.
"

(11N.
Ião tem outnafbrffla de você

lar um jWtOda água. Então,
(I!)

• ' 4 1,	 ..,g
de alagalténto que nós temos

Então,

temos

em São Paulo, além de termos oem São Paulo, além de termos o que não são

utilizadas - como no Lago do levam água atrás de

queimando a biodiversidade 0)'parque do Ibirapuera, em benefício doqueimando a biodiversidade AO9aaai'que do Ibirapuera, em benefício do_	 -

I g ik i • 411
cr= -4,11renz 4-= nn=er•	 1,-0. +-	 rir, rhi 1,-=rweavr-=	 1- 8=,Tn eri.41,frque, se usispara ver o direito no Ibirapuera, tem que
Ibt.	 44'44'

et	 't
/4u)

„
Acho que iss&kf,,uM absurdo. Estou vendo inclusive at

t,'i" ti
a biciclVtas Si dentro do Parque do Ibirapuera, coisa

tuír

a -área pública, e várias áreas públicas

as_faixas de 15m de cada lado, ocuparam, e

/ 	- - olhan .-3.9-.....	 do

/0

F-NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO —SGP-4	 Elaine Gonçfdvos (tiGH
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rod.:M9 fl.:4
Orador(es):

matando os motoqueiros: são dois, três por dia - não está dando para

agüentar mais. Acho que, se alguém tem autonomia para poder dar uma

posicionada nesse sistema maluco que estamos vivendo, que está

colocando o pedestre em risco, eu em risco também - que estou indo
11041,

P1contra o CET, num processo, com relação a corredor de ôn4.bus4 1 ipa Pedro
'yr

(144 41,

de Toledo. Se existe corredor de ônibus na Pedro de TolOo, que seja
4 1° i 4

feito, e não venham dois ônibus ao mesmo tempo, ou ftumt l ônibus a 80 por
4"I 4

41 k 9*,hora, sozinho lá, que nem um louco, e o idioea l Wil - de bicicleta,
4

3111
atravessando, com a Ibirapuera toda paradas'- toma uma cacetada e fica

14	 ti)"
lI f f , iftlf

um mês no hospital, e quase foi para ,o'eWpaço. Acho que talvez Deus
f/#4t

fez acontecer isso mesmo, para que
P
 eu pudesse chegar aqui e começasse
4

afft, it
a dizer algumas coisas que estãofeneryando a mim por dentro.

41i
ki

1

	

1 1 4	 lIffe1/1

Vamos ligar esses têrgues, vamos civilizar...(M10)
I,

, 4	 tit

	

$	 f

1 1	4

14t:1

IV
't

4I4

1.41:11.1t41
ti

14'fb

jui 14t
fAaWY°

401
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rev.:rod.:M10 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

(7/1~1

evento:86 tV.2.:2,eledd2911,7,,Q6

do Ittransito e da mobilidade. Em vez de

hYre se prioriza o que tem_maior poder...

de valores no tratamento
tfI

poder...---defender os mais fracos.1 011p	 0 ..	
,	 ,	 .

.) 
lxiortii {1

Estou faland&tdeouma relação concreta e diária de quem pode
1 4

I
ser vítima e del l guetn1 pode ser infrator. O pedestre sempre é mais

'1 W O

	

3 11"	 4 Itfraco, na relaj ão. 1 com o carro sempre leva a pior. Assim como o,i
I I 	4

,1$
ciclista

'
 Wripl'e leva a pior em relação ao carro, o motoqueiro também.

	

i 	 1 1." 4, 11o

	

g i 	. 1) 4,
...P,eE o yeiclp.ip'de passeio leva a pior em relação a um caminhão, carreta.

1 111041 1
Você teM uma relação natural, no dia-a-dia, de distribuição do espaço

essa cidade.

essa mania de

it'k!

...Vamos ligar esses parques, vamos civilizar

Daqui a um pouco estão se enfiando... Fica o Goulart com

trancar rua. Pára com isso. Vamos civilizar isso daqui.

Desculpem-me pelo desabafo.

O SR. - Primeiro, Eduardo, não se sinta ofendj

falando
401

você vai varrer uma calçada, ou mesmo o rintal da sua casa,114 1 $
11 1$ di

) use a vassoura. O problema é que l tplidiéssoal não usa a

"114,1

lP ItItt

Salando a respeito de enchente. 	 liV44

IlI

Quanto às questões levantadas por você, apesar de não ser

0 1411., if .do debate a respeito dol ,transito, concordo. Temos uma inversão

que não leva em conta essa hierarquia de prioridades ou fragilidades.

E, na verdade, muitas vezes, se reduz a faixa de rolamento, a

largura, para permitir que se criar mais uma ou duas e ter maior

-quantidade de veículos. Só que, com isso, você impede que outros tipos

de veículos, que também são regulamentados pelo código de trânsito

brasileiro, por exemplo, bicicleta, que é tida como veiculo e tem de

não estava falando de quem estava lavando

r 4 V
se sinta ofendidd ihtà.que

) enchente. Eu 'Otáva fala

eu

Ihr"010'
f I

que se

primeiro use a vassoura.

1, já vai direto com o jato de água,ro tredperdício é maior. Nãovassoura, já vai direto com o jato de água,fr 640gberdicio é maior. Não

estava falando a respeito

Quanto às

objetos do debate a respeit
ik

41.1i



ser respeitada veículo, sejamCOMO

é o automóvel, pelo problema de

,
a/maáxi

TAQUIGRAFI
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de eTek etattiO

evento:8611£22-• .8âta`.(1.511--0-6.rod.:M 1 O fl	 taq.:CARLA
Orador(es): 

respeitar a lei, tem de

respeitados. A prioridade

congestionamento.

rev.:

O investimento é transporte público, e outras alternativas de
Vii141'. N

.k

mobilidade que temos como desenvolver, como outras ci4dep 1440 mundo

/à,	 .
J" t i	 ir

-.X,4,1 1111,••

4q.)

4 p
acessibilidade, -de mobilidade. E hoje (verificamos que no nosso

1;11,_4„.!:11"
Continente há cidades mais pobres que ffão¡ Ipaulo que adotaram políticas

1 111	 ti,

viáveis para favorecer o ciclista, o transporte coletivo, enfim,
1"$
It:h"

outros modo além do	 vidual.11"1 1

Você quer contestar? Ou

. acrescentar?

têm desenvolvido. Maistêm desenvolvido. Mais recentemente, têm pautado ssal- discussãorecentemente, têm discussão

cidades que têm uma capacidade econômica inferioriã' Aé São Paulo. Até
11'111

14 14 2	 irentão, sempre falávamos da Europa como mdd4 fo u'de políticas de
t

cidades que têm uma capacidade Paulo. Até

O SR.

1 '1
41

;01 4 ,	 AU
PRESIDENTE (MTneado Timóteo)

1 1	 I1 ,4 itud

eultolt

t,

economizar água até na hora do banho. A esmagadora maioria dos jovens

e talvez até adultos, não sabe tomar banho. E expressão dele era

justa, não tinha nada a ver com enchentes.

O SR. - Só uma observação. Tive a oportunidade de tentar tomar

banho em alguns locais onde o tempo do chuveiro é pré-déterminado.

Como brasileiros, acostumados a ficar embaixo da água, estranhamos.
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Folha n o _ 4/	 do

EIrs
htunsw ne

Goriçolven Grà„v 

kAeg 1%41404 .1 -agW

"Onde está a água? Parou." Tive de ligar para a portaria do hotel.

Aprendi a ser mais disciplinado também nessa questão. Outros países

tratam dessa questão com mais responsabilidade.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Até porque mas de 3

1•11

4 O 11kl,

O SR. - Na questão da água, temos de ter uma viáãó um pouco
er 'I4,0"N,

mais ampla. Temos as águas pluviais, sob 4t%99 Insabilidade da

minutos para um banho é um absurdo.	 It hminutos para um banho é um absurdo.

0 SR. - Na questão

f1,711

41 4 	1 4 	 ti
Prefeitura. E o esgoto, sob a responsabilidade d 	 iYsp, Estado.

Onde moro, elas se misturam fisi+enee l, não para conversar.

,14§r,i+111)
Se formos na Rua Joaquim de Almeida agoráxi bveremos uma tampa de águas

to t\ 11,
pluviais, da Prefeitura, segundod caa. da Sabesp, que está lá,

	

t	 I,1 Oh
Ofthaberta. Eu coloco cavalete paa. 'e ,itar que as rodas dos carros...
41t1

4 , ' 4 4,	 111Enquanto eles estão querendd me pegar na rua, me dando "fininha", têm

'141.11
de passar um metro e meio dV bmim, eu estou...

O SR. PRESIDENTA'

	

it 4 41	 4

outra coisa.	 1 t f ' ,txta
01

10"1"44ti°
O SR.VhA, Icidadania tem de estar incluída no processo, assim

11111,	 41'
como no trangi.to também. Tem de haver o compartilhamento. Essa idéia

4

de fazei.' gaixa de ciclovia no Ibirapuera... não existe faixa de
lflh1lI1 II

ciclov±áL Não podemos dizer... Porque o moleque vai a 60Km por hora

nessa faixa, e se ele te atropela, fala: "Estou na ciclovia, você

entrou na minha frente". Essa cultura não é...

Nos meus projetos não existe faixa. Existe linha modal. No meu

projeto chama-se linha modal. É uma faixa de 20 centímt

delimita o meio da ciclovia.

E o restante do espaço é chamado espaço compartilhado

me dando "fininha", têm

de estou...

i	 14

'II1
(Agnaldo Timóteo) - Não é contra você, éTimóteo) - Não é contra você, é

moleque vai a 60Km por hora

uma faixa de 20 centímetros que
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O restante do espaço é chamado espaço compartilhado, no qual o

ciclista se organiza. Se vem uma equipe só de pedestres, ocupa todas

as partes e vão os pedestres embora...

O SR. - Isso é um problema de cultura.
I-

O SR. - Não, mas um parque...	 /1 ho	 ti41,
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Isso é discipltina.

.10"1
11,0"41;'

O SR. - Se é cultural, então, sigam a regrl que é transformar
101, I

1

o parque em um robô...
t

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Tinu6tedr i4fâua explanação não é
il

pertinente. Estamos tratando de um projetti lltque fala de água. Agora,
0' 1 4 	11

/1 1,	 •
muito mais importante é que nós ofereçamos às pessoas pelo menos a

se4/4

ambição de pensar. Se alguém eliÉã l 'ha frente de uma bicicleta a 60Km
0,por hora, que se dane. Por qdeentrou?

1 1 	 I
0-SR. - Era uma criança.

g,0411
O SR. PRESIDWIN IO(Agnaldo Timóteo) - A criança é cega? Uma

sk)
11.14i,(11criança que nao llp9de ,landar sozinha, não deve sair de casa sozinha.

tiW 0
.0'Claro. Isso évxma questão de cultura, -que, no tempo certo, iremos

I I	 I-

alcançar,41,4%Itt
1114/1.

I t	 11

0# 1, euome preocupo muito _com a formação e com o_ direito -de_ pensar.
í	 f11101

A televisão tem sido madrasta, porque tira de todos nós a ambição de

pensar. Sofro muito porque sou um crioulo muito audaciosa, eu me

atrevo a pensar. Não deixo jamais que William Bonner, Bons Casoy ou

qualquer pessoa pense por mim. Nem o Chico Macena, ninguém pensa-por

mim. Até porque estou com 70 anos de idade e há 54 enfrento o dia-a-

dia. Temos de aprender alguma coisa.

Vamos ouvir a manifestação do nosso companheiro.
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O SR. CRISTIANO - Sou da Sabesp.

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Cristiano, tem fundamento

o que ele falou da Sabesp e da Prefeitura? Que a água está jorrando

por causa da Prefeitura e a Sabesp. não conserta? Como é essaebriga de

I, .if

toO N

O SR. CRISTIANO - Olha, teoricamente, essa bp.g4 hinao deveria
k v I

poderei fazer

Mas pela

hidráulica

1"t
11:"

água, colapso de condutores, ~mentos, pode haver uma série de

A
razões para isso acontecerfLertamente não é vontade, nem faz parte

It
1+4 /t110

- Comentário! fora Ido microfone.
1 1 lk.1,1

m'tql4,1 1 	kkoiobras enterraaa pkbmanutenções, recuperações, é outro mundo. Acontece

de tudo ~mta.ixo. Só não vi o capeta. O resto eu já vi.
a0 1414,d,jk

104 11E plifícil julgarmos.
91.010

.. ,13 0 SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo)_ - Também a falta de

vocês?vocês?

existir. Não poderei fa

pessoa para discutir,

logística de projetos,
a 1,41 1 1 V

L de projetos, como são implementapi.O5 1,1 W estrutura hidráulica

"No
Ião permite esse curto-circuitai . Ill"

"41 Il.
Pode haver outros motivos .0e indidente subterrâneos, roubo de

montada não permite esse curto-circuitai . '0"4.

14k
Pode haver outros motivos de indidente subterrâneos, roubo de

projetos, como

twi
. afirmações pela empresa''pgrque não veio a

s
'4	 vespecificamente, esáè t i l kgsunto. Mas pela

água, colapso de

razões para isso não é vontade, nem faz parte

dos projetos dados projetos da empresa i, " 1:114,

O SR. CRfiOÃO - Eu já trabalhei um pouco em subsolos também,trabalhei um pouco em subsolos também,

obras é outro mundo. Acontece

de

educação de todos nós. O povo tem- uma -parcela

barbaridades que acontecem. Evidentemente, --(5. uma

moram nas comunidades mais carentes, queEnão-têm

de culpa grande nas

parcela, pessoas que

o menor respeito por

nada que a natureza nos oferece. Daqui a pouca todos "pagarão o pato"

pela irresponsabilidade. Jogam sofá, carro, -barbaridades.

acontece no Rio, Belo Horizonte, Salvador, em todo o canto.

Isso
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O SR. - Esse é um assunto apaixonante, sobre o qual poderíamos

falar o dia inteiro. Eu gostaria de falar, mas fugiria do tema

principal, o PL 156, do Vereador Paulo Teixeira.

Fiquei com a seguinte impressão, ao ouvir as duas exanações
4

It
anteriores: o decreto, já em vigência, falou-se isso duas l ou três

'40v

vezes, é uma lei mais abrangente, na qual esta105.mplícita a

i :: 11 144,
possibilidade de um planejamento, uma avaliação tAênica preliminar de

tk

desperdício.	 Nt

'114 
14

41;
14,

Essa lei, pelo que entendi, p Rversátil e permite a
11 t t,	 1tiagt

implementação de alguma coisa otimizada't f i l 'Quando você vai implantar
ti"kt,.1,

esse projeto, você esbarra no PL 156, que' h obriga a troca de torneiras.
1011,

Essa obrigatoriedade 
citl°111 

lógica de uma avaliação técnica

\t!i
do melhor consumo, do menor i'6Noerdício. Então, apesar de ser uma ação.411"l u Nov
tecnicamente correta, el,a ,nâip h é a melhor estratégia, porque conflitará

com o estudo técnicol t antérior, ou que veio depois(?), pela lei em( 4
à	 4

1.414,
vigência, que poge jdier: não, em vez de trocar todas as torneiras do

ittv
11 /14	 11 1/1

prédio, se euty roéar dez vasos sanitários o impacto é cinco vezes

maior.	 11',t
10,1,gi	 i

04, )04tão, podemos ter esse tipo de situação, uma lei ser

conflitállte com outra_ e conflitando com análise técnica e

planejamento. Essa rei, do jeito que está, obriga, simplesmente, a

troca de torneiras. Isso também pode levar a um outro tipo de

problema, o de, no-momento, não se ter tecnologia disponível em

equipamento que atenda ao que-precisamos.

uma amarra um pouco forte se falar "tem de trocar as

torneiras".
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- Comentário inaudível.

R - Acabará caindo dentro do planejamento da lei antiga. Meu

receio é esse, que esses documentos comecem a conflitar, sendo que o

primeiro, o mais antigo, é mais estratégico, porque atende a um

planejamento. t il
	 I

	

O SR. - Eu só gostaria de insistir no 	 o»de que não
0$' 1

considero conflitante. Eu posso trocar as duas cofhas a torneira e o
/

	

t i, I I,	 ti)
vaso sanitário. Tenho uma economia maior. E col6sAdê forma gradativa.

A Lei do Vereador Aurélio Nomura tfernitid"inérito de trabalhar o
,

IP
planejamento mais em longo prazo. E osuePêtmite trocar... Não sei...

gI 4) tt,
Atílio, todas as construções estão ainda com válvula hidra?

1"11

to § N 1 it
I)

Já estio mudando, ngg 're (Segue Paula)

kmf
1 444

l et t	 ti$1

1 Iwn
I I 	 Int1

't
0. 4b,

' 1 1 01
n1 4 1	 00

1{1
1¥1.

1
:

11
4

11111

10. V"1.
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Já estão mudando, não é? As novas construções já estão

modificando, não estão utilizando aquela famosa válvula Hydra, que tem

um desperdício muito grande e tal. É muito mais complicado, às vezes,

você trocar a válvula Hydra do que uma torneira. Por quê? Envo] lve você
t

quebrar o revestimento para remover a válvula. Então, o custoe muito140#,
(1441maior. O projeto do Nomura propõe isso de forma grada4va"ga começa a

Jo
trabalhar com as obras novas. E, o do Vereador PáClol i Teixeira coloca1 1 15 I

.111,que também tem de forma gradual, coloca que a 'aVa laça° de custo tem
'1111

ont,
de ser feita em relação à economia. E, Wermite, e acho que temos

.11j1"
equipamentos diversos, ele não coloca

)1 4 e
urriNipo de equipamento, tem um0.

'
termo, inclusive, "similares" lá ore peFmite à Administração Pública

favaliar o que é melhor ser utilzadai i naquele momento. Acho que permite

110esse planejamento, essa avalião.
,1
?pik,

O Presidente At1.3.2ostaria de falar, do Secovi.

J404111
O SR. ATILIO 4WxRAINO - Bom dia a todos. Vereadores Agnaldo

41—
li

11 . 	' 3

Timóteo, Chico l grapeha, assessorias. Sou consultor legislativo do
m'tt°

iSecovi. O grandei lidiferencial que vejo entre o que está se discutindo,
'1; n 1

o que est4x0el t idiscutindo desse projeto de lei é que a lei aprovada do
(l t	Ilt

I V '1,

VereadoriNomura, muito louvável, é um programa. Éum programa que vai
1,101141.

indicarOao longo do tempo, a iniciativa privada, os sindicatos - como

foi dito pela assessoria dele - estão participando.

Agora, vejo como ponto positivo nesse projeto de lei uma

preocupação, por exemplo, que eu tenho. Temos aqui, todos os banheiros

da Câmara Municipal têm torneiras econômicas, já tomou esse cuidado.

Então, já existe essa torneira com temporizador. O custo disso ainda é

alto e sinto pelos empreendimentos dos filiados do Secovi que os de
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baixa renda têm dificuldade ainda. Talvez com a maior escala de

consumo disso. Porque hoje num prédio comercial já não se admite mais

que não tenha um temporizador, que já não tenha uma descarga

Acho que em algum momento, por

isso vai acontecer. No momento em que os fabricantem 'sehtmobilizaremisso vai acontecer. No momento em que

otillttr? 4, 05.1. 1 11 i;

.4,	 1 1 11 1 '11
pagando muito know how lá fora para a utilizaçao,deYses sistemas, seja

'1	 11
1 1 	 h

Jr
com célula foto-elétrica, seja de pressão. Isso ainda encarece muito.

4( 1 	 iP"(Pti, khNi
Hoje, o classe média já está adaptado. Nas bacias hoje já está

"
saindo. Ninguém faz a loucura 14e lançar um empreendimento, as

1 :)11$
iR4 W	 '

incorporadoras e construtoras, orp ie l4lao seja de um bom nível. Não estou

011/
falando daqueles caras que de Unem para construir alguma coisa, essa é

II it
'hitt

uma outra história. Mas -t'sodos já têm essa preocupação. Comercial

,It0"114
então, não existe malS aaVpossibilidade, desde o elevador, o sistema

Lr 14 1 1
de identificaçãolYé p.ua6 mais. Então, já está nesse conceito.

1 01
0 1%) 1(4	 #1

/Acho	 111quelh, sso não conflita nem um pouco com a proposta do
qt.

programa 110) 11 4 qual inclusive participamos também,	 discutimos

tecnicamOite, tem a discussão dos hidrômetros individualizados, qu.e_ é
111019°

um ansefo dos condôminos e tudo; mas, a viabilização técnica.

Então, começando aqui pelo Poder Público dando como exemplo,

aumentando o consumo desses produtos, a tendência é que haja uma

redução nos preços para podermos atingir, sim, como foi colocado Há

pouco. Por que não os conjuntos de CDHU? Por que não os conjuntos da

Cohab São Paulo também não serem feitos com esse material?

	

econômica. Então, os arquitetos têm essa consciência hoje. 	 1xti
II)/

Acho que em algum momento, por exemplo, na habitaçaoqmpular,

	

tp,, , 	 tkl,

para trazer isso para uma realidade melhor. Porquriii0a se deve estar
i tt t 1

	

.1	 ir

	

.1 1	 ' 1 4

para trazer isso para uma

pagando muito know how lá

com célula foto-elétrica,

está.

um empreendimento, as
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O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - Muito obrigado. Mas,

sobre os conjuntos do CDHU, os conjuntos da Prefeitura, talvez se

soubéssemos utilizar um espaço muito pequeno da grande mídia, nem

verdadeira tragédia - porque a televisão det6tgpa, eles podem

4 4 , 1, -1414.aprender.	 14 ,t,4 4t	 tti
0 11 14 41kChico, estive numa escola hoje e dõldcdfam um menininho deste

I I,
¡Pa i, II&

tamanho para fazer a referência da inauW#ação de uma biblioteca. O

menino deu uma aula. O menino leu h,como lum adulto, sem cometer erros
V1/4

0 11 4.	 IIgraves. Por quê? Hoje há uma prqocurção, pelo menos deveria ter, para

'40
r .que os jovens aprendessem a ãd	 Porque fica todo mundo no computador,

* 1	 14
taki

os que podem ter. Os qu I hI ao.podem ficam na rua ou estão vendendo

twOht,
coisas na esquina. 4;àles, 11-não lêem, não ouvem os noticiários, não

falarlP nãCi klaprendem a escrever, nada. E não é preciso ter
, 4..4 I 	 s.

1 14 4 41 414

cultura. Sou 44fábeto, tenho o terceiro ano primário e -vicia teve de

115 1	 414'

me ensinaiWilt4
tt,'"1141 40 1,

14,40"tt'lr.
popularé/s, talvez, Chico, a gente consiga uma hora dessas ura_programa

de informação,informação, de orientação, de educação para que eles aprendam- a

usar menos água ao tomar banho, no vaso e a lavar as mãos e o rosto

usando menos água. Porque é uma tragédia o desperdício.

Tem a palavra o Sr. Atílio Piraino.

O SR. ATÍLIO PIRAINO - Gostaria de dar um testemunho de uma_

vivência que tive na Zaki Narchi, no Prover. No segundo ou terceiro

houvesse necessidade de trocar torneira. Porque tudo é uma que„stão de

educação, de vício. Da mesma maneira que se vicia usar piânàirig, usar,4tsv
4)4	 1

cuequi nha aparecendo, colocar tatuagem no corpo to idol. ft3 14 .que é uma

14.01"11,- -	 '	 - • —veradeira r.

aprender.

Chico,

d	 t t	 '4
I

$, 4

1 14'14 	,V

coisas na não

aprendem aaprendem a é preciso ter

e -vida teve de

im tentão, acho que o problema da água nos conjuntos maisacho que o problema da água nos conjuntos
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mês de ocupação, uma dona-de-casa estava desesperada porque a conta

dela tinha ido a números absurdos, a conta de energia elétrica. Aí, os

vizinhos foram identificar. A Eletropaulo foi chamada, foi feita a

verificação. Depois que a mãe saía, o menino ficava duas, tnêp horas
0'41,

1. 1 4 1
no banho. Porque quando eles moravam na favela ele 4.ao; ti,nha um

140
q/it

chuveiro. E aquilo que um prazer. E foi detectado issoo

	

.0 ( I 	 11,
11t

Outro caso foi do Real Parque, que deseperite llo_consumo estava
11	 ‘1

44A 0lá em cima. Muitas das famílias trabalhavam nâqui.Vs prédios de alto
tk

padrão no Morumbi e ganhavam ge1adeiras4 Tantâ é que teve de ser

tlist1
alterado o sistema de transformadores, delAimentação porque o consumo

10 14 	 1‘.
4

de energia elétrica lá era muito grande) 1 Porque as famílias ganhavam.
1114,

Eles trocavam as geladeiras e frial para as casas deles, trocavam as

máquinas de lavar roupa e aãti para as casas deles. Isso gerava um
1 1,	 11

' 1'	 40

consumo de energia, comch ,o4ènhor colocou agora.
ot

it •

104 "
q i 	 1)

144:1

1, 40
ál i t i 4 1 4, 41

~ tf	 w
(Entaom$dentro disso.. .Paula)

/111

tk
114,

11	 11 , itt

111101 411

101‘

de Ycio "ritk
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Então, dentro disso existe, pago pela Prefeitura, um trabalho

muitíssimo importante. É um trabalho multidisciplinar onde a questão

da energia já está traduzido - isso foi pago pela Prefeitura, é de

domínio da Prefeitura - como consumir e como economizar. Se isso fosse
P.4

reeditado com uma revisão, é óbvio, para atualizar e distib tàPdo para,410,

todos esses conjuntos habitacionais administrados pela)Prefeitura, e

•144rlusit
também oferecido ao Estado, acho que seria muita"positivo e estaria

' 5 41 1 4	 1,
dentro dessa linha que o senhor está colocándd!" Isso ensinava a

.	 f
questão do tempo de banho, de consumo, defferro'elétrico ligado, uma

,
série de coisas que já são um trabalho gdíicátivo.

011 4 	 ,
O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timoteo) — Lamentavelmente, não

„ Ihr41'
vamos poder analisar o PL 683,~preadora Flávia Pereira, que está

excluído da pauta de hoje. irtiN
tt i

ts tf
)

I P" à'O SR. RICARDO - ont. ia. Trabalho na Sabesp, no Programa de
On ' W{1,01114

Uso Racional da Águaç'vemds acompanhado a Lei Nomura desde o começo e
,b 1 ,	 R,

	

j .	 421

agora queremos liparaVenizar por esse novo projeto de troca de
hp

	

m I I 	 V
AI' I Vtorneiras. Ndlyentanto, talvez a troca de torneira não atinja o

4I4-
objetivo .de lí.gdução de 201. -Talvez- fosse importante também ter uma

40 N4tv 	 ;$
campanh"educacional, orientar os usuários. E, mais do que isso, fazer

/1.0011

uma gedt.ão do consumo, fazer uma análise, um custo-beneficio, e

conhecer melhor os usos da- água. Em órgãos públicos sabemos que

historicamente têm muitos _problemas de vazamento. Então, talvez

trocando essa torneira que tem um -impacto -muito pequeno no consumo,

talvez você não atinja de redução de 20% no-consumo de água. Você pode

reduzir naquele ponto.
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Um outro aspecto que vimos observando ao longo dos anos do

programa de Uso Racional da Água é a quantidade de torneiras que

muitas vezes é superdimencionada. Você vê alguns banheiros - falando

de órgãos públicos ainda - com dezenas de torneiras onde a quantidade
1 11

J . I N lk
de uso é muito pequena. Então, talvez tivesse de redimensionarlu

O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O senhor pdderia dar um

ir ' ;I.11
exemplo?	 Int, 'ti

1 0)%

O SR. RICARDO - O Hospital das Cli*ica,Wr
(
 No Hospital das

4 t 	 lb '1
it tt lt 4	 V

Clínicas tinham algumas áreas, porque foi tim doà°primeiros locais onde

fizemos o trabalho de economia de água / t . A1é4para fazer uma propaganda

reduzimos 20% do consumo de água numa ampliação de 10 a 12% do número
It"t n

tifit$de leitos. Quer dizer, aumentou t o, numero de leitos e reduziu o

consumo. Então, lá observaMds ltpue tinham banheiros que tinham muito
,1 1 	 11	 1

. / S t	 IttttlY
pouco uso. Eram áreas amtipsr que tinham uma_freqüência muito grande.

No entanto, agora o ighp 40 pequeno. Então, tinham oito, dez torneiras

no banheiro. Che4mo là'1à conclusão que não precisaria trocar todas as
t l t '41 1° 	 t°

/torneiras. Basaria suprimir algumas e trocar três ou quatro que seria

o sufici?1tYI
1

014 1 x 1 ;- Altervenção fora do microfone.iI
41

' 101 0 SR. RICARDO - Então, outro caso é o vazamento. Não adianta

trocar -a torneira se o ramal está vazando. Esse é um aspecto que

gostaríamos de-colocar.

Um outro aspecto é a válvula de mictório. Então, é muito comum

você ver válvula de mictório escoando direto e não é necessário isso.

Hoje- existe até mictório sem água. Os países mais desenvolvidos

utilizam isso.
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Ainda falando sobre a gestão do consumo, temos algumas

experiências até fora do Brasil. Quando você começa a medir o consumo

e a conhecê-lo por área, você começa a ver coisas interessantes. Tinha

Alemanha, e isso foi um fabricantewve nos
"I . 1 1	 emprávamos hidrómetros deles. E1ies1Setorizam

'4t04'

)ftware. Eles perceberam que tinha uma copa

água por dia para fazerh g litro de café.
1
II 

1Y(1 ,,	 , dk-Alegava e ligava a' Itorífeira para esperar
1Lesquentar a água. Enquanto isso ela conversar 4Icom a outra. Então, até

que a água estivesse fervendo para ela bólocar o bule para fazer um
fí,

11litro de café tinham passados vários litros de água. Então, ficamos
' t 1:11,,,

'lltmuito preocupados com a questão" 	 mento e a gestão de consumo, de

saber onde atuar, e conscieUi (zar a população.
I

Apenas mais uma. i qgisa. Essa torneira-que se pretende trocar

( 4 (	 I',0" ( 1	 11,11o lavatório, serrar a torneira e pode ser que se quebre a torneira. É
l It t k

preciso considerar a mão-de-obra também. Acho importante ver o estado
1 01	 441.1"41ti,

de cagisevao dos aparelhos sanitários e a posição da torneira porque
III

talvez*ocê tenha de trocar o lavatório e a torneira para tentar fazer

essa redução no consumo de água.

É -basicamente isso que temos para complementar. Estamos a

-disposição.

-O SR. PRESIDENTE (Agnaldo Timóteo) - O projeto é muito bom e

esperamos que ele siga que seu curso.

Até o dia 22, pois no dia 25 teremos feriado.

um setor de uma fábrica na Alemanha,

contou numa época em que comprávamos

o consumo e colocaram no software. E

que gastava 500 litros de água por <OU'
1'1 1!

.114}.1.1

Por quê isso? A copeira chegava
n .

' k l,	 "àst4

que a agua es

litro de café

muito preocupi

saber onde ata;

a gestão

de água.

de consumo, de

Então, ficamos

0-1 T$101
411	 t

deve estar instalada( no mínimo há dez anos, há vários anos. Ela pode
t)ri4estar presa no 1#tvat6kio e você não consiga tirar. Você terá de tirar
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Nada mais havendo para tratar, vamos encerrar esta nossa

audiência pública.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos. Em 6 de

junho de 2007, no prazo regimental, no Plenário Primeiro de Maio,

vamos realizar as audiências públicas da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, devidamente convocadas nos jornais de
"

1 1,	 e
grande circulação, feitos os devidos convites aos Srs. Vereadores e às

t.,

ti

em pautapara realização
t-

MeióhAitáoiente e subtemas

1 1 , E „ It;tt
Há segundas audiências públicas aoàtPLs 17/06, de aut4

nobre Vereador Cláudio Prado; e 621/05, de minha autoria. Em p
Jrti,

audiência pública, há o PR 28/05, dautoria da nobre Vereadora

Athie; o PL 213/06, de autoriadonobre Vereador Claudinho de

PL 357/05, de autoria do riobre Vereador William Woo; e o PL 7
:f

'tti0"1

autoria do nobre VereadorJooji Hato.
• n

Tem a palavra'o nobre Vereador Jooji Hato.

O SR.' ; JOOJI NATO - Sr. Presidente, requeiro regimentalmente a

inversão do.Pli 780/03.
t	 x•f A
.SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Esta Presidência defere oI

pedido'de V.Exa., em deferência ao seu requerimento e a sua brilhante

atuação nesta Casa.

O SR. JOOJI RATO - Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Solicito que a assessoria

da Comissão de Política Urbana faça a explanação do PL 780/03, que

dispõe sobre o descarte de entulho e caçambas estáticas no âmbito da

pessoas interessadas.pessoas interessadas.

Há vários projetos de lei que estão

de audiências públicas. Vamos tratar do tema

Lixo, Reciclagem e Áreas de Risco.	 t 1 "Lixo, Reciclagem e Áreas de Risco.

PLs 17/06, de autoria do

primeira

Myryam

Souza; o

e o PL 780/03, de
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cidade de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre

Vereador Juscelino Gadelha.

A SRA. ROSSELA ROSSETO - Bom dia a todos. Sou da assessoria da

•

t	 hl'It

O relator do PL 780/03 dispõe sobre disciplina e ut.ifidação de

tiktt,
caçambas estáticas coletoras de entulhos no âmbito do,Município de São

e 3 1
H!1,

Paulo.	 14:

11 1 )	 t('A justifica do autor para a propositui.ae'"4ue o PL trata de

medidas para preservar segurança, saúde epligiene pública por parte
1 / IP,

das empresas coletoras de entulhos e obraalna.cidade.
d l ,	 1

I , 911

A Comissão de Constituição d' Justiça manifestou-se com

apresentação de um parecer pela legalidade, com apresentação de um

substitutivo, em relação àseguintes questões: A Comissão retirou a

obrigação de as empresas cadastrarem-se em Limpurb. Isso é considerado

.1
iam vício de iniciativdojprojeto de lei. Altera-se o índice de multa

',kt

prevista, uma vez'a,OSN(?) foi extinta.

Comissão de Política Urbana.comissao ae	 urpana.

Paulo.

A Comis

apresentação de

substitutivo, em

lh

obrigação de as

Itv
." 111.1V

QuaissãoAás principais características do projeto de lei? Ele

estabelecet„condiçoes de_ instalação e localização de caçambas de

entulho da' construção civil, reforma e demolição. Estabelece a

padronitZ iação de cores, faixas reflexivas e identificação em cada

caçamba. Estabelece condições para localização em via pública. Dá

prazo de 90 dias para as empresas se adequarem. Estabelece

procedimentos em caso de não observância do disposto, na lei, e proíbe

o depósito de outros materiais e lixos nas caçambas.

Essa matéria já tem uma legislação em vigor. Citamos as

pertinentes, com relação aos temas que o projeto de lei trata.
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mais fácil entendermos o

Há as leis 13.478/02, que institui o sistema de limpeza

pública; e 13.298/02, que dispõe sobre a responsabilidade e condições

de entulho, terra e materiais de construção. Há uma lei de 2004, que

dispõe especificamente sobre a sinalização por meio deipintura
s

retroflexiva, e o decreto de 2005, que regulamenta coleta, transporte
tt,

e tratamento de exposição final de resíduos inertes, apoiâdd'na lei de

2002.	 11,

ifUm ponto importante da lei 13.478/02, 'owle'it
nstitui o sistema

1
de limpeza pública, é que quando é se trabalhaá questão de resíduos

>p"
inertes, de entulho, terra e materiais,-ácaba sendo feita uma divisão.1
Até 50 quilos, são considerados serviços divisíveis, e se exige uma

I

autorização para concessão de ,serviços. Há um trabalho junto com a
31

,U{,
questão de varrição pelas empresas prestadoras de serviços.

A partir de 50 ,qUiios, são considerados grandes geradores, e

,
aí entram proprietários,,Possuidores ou titulares de estabelecimentos

públicos institxicioriáis e

industriais. Sao !. esses que vão

projeto procura disciplinar.

que o projeto de lei

apresentando dados de forma comparativa. Do lado

esquerdo, há a disposição do projeto de lei, e do lado direito há o

-que a legislação em vigor disciplina.

No artigo 2°, o PL coloca o registro obrigatório de empresas

de Limpurb, e a lei atualizou-se, e hoje deve se cadastrar em Amlurb,

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, que foi disciplinada e

I	 1,
1,31u4,

I I I I $ IV•

sistema

resíduos

divisão.

e prestação de serviços comerciais e

se utilizar de caçambas estáticas que o

-_
}j,

r	 13,

' Para ficar

•
propõe,-'estamos aqui
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regulamentada em 2004, depois da entrada do projeto de lei em

tramitação.

Então, (Camilo)

tt	 '

ii( 1 , 1 '1G

1. 141."
,i0!1

4 ,s ts441.
tos,

(1 ,11tI

Ittit

ti	 h	 gi
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Então, o projeto de lei coloca que as caçambas devem ser

padronizadas nas cores branca e laranja, identificadas com nome da

empresa coletora, número de registro de alvará, telefone de Limpurb,

para eventuais reclamações. Essa questão já tem um disciplinamento por

decreto. O decreto de 2005 estabelece dimensões, e lvfalaque é

deve ser identificado, como nome da empresa, telefónd t para emergência
1•.,•„	 ff

e telefone da central de atendimento. Há umalista de questões que
1	 4 4

41	 1

está colocada no decreto. Há um desenho de como' isso tem de aparecer
40°

•Il t$,.

na caçamba.	 k, 1 "
d

1 1 	11,	 31

O projeto fala que as caçambas têm de ser sinalizadas com

tintas reflexivas, com dispositiv6 : , de segurança, tipo, sinalizador

luminoso de cor amarela intermitente, com energia que não agrida o

meio ambiente, de acionamento automático, por fotocélula, ao

anoitecer,

O decreto; Èa'la também que deve haver pinturas e p
•.,	 •!

,1
reflexivas, mashãd com todas disposições que estão no projeto de

obrigatório haver tampas. 0 decreto dá uma série de indicações do queobrigatório haver tampas. O decreto dá uma

na caçaMba.

COM

luminoso de cor energia que não agrida o

meio ambiente,
1offii

provendo melhores condições de visibilidade noturna.:-
-

automático, por fotocélula, ao

partes

lei.

Depois, fM; que essa visualização tem de ser permitida
d'

distânciã de 40 metros.
1,1041"1'
qd0 projeto de lei coloca que preferencialmente a caçamba

a uma

tem de

estar no interior do imóvel, e, quando não for possível, em frente ao

imóvel no qual estejam sendo realizadas obras, serviços.

Onde há permissão para estacionamento, deve ser obedecida a

distância de dez metros de esquinas e vinte centímetros de guias de

-sarjeta. Essa questão também aparece em decretos, dizendo que, de

preferência, só devem estacionar, em via pública, quando não couber,
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no recuo frontal e lateral do imóvel, afastados 30 a 50 centímetros do

meio fio, longitudinalmente paralelo ao alinhamento. Há outras

especificações, e ainda uma relação com o número de vagas de

automóveis, em rua, para dizer se pode ou não ser ocupadas por
1 f	 tf

1 11	 41
caçambas.	 dl

4 1 	 V	 '1

O projeto de lei coloca ainda que não gera t d permitida a

instalação de caçambas estáticas em ruas com lardüra l inferior a 5,7

J
metros. O decreto coloca uma série de outras l questões. Ele fala em

	

' 1 1	 11./
pistas com menos de 5,8 metros, porém r dá "uma série de outras

1,
1 : 1 4.	 ititi

especificações, quando ruas tiveram ,2 Vtiètros, quando tiveram dez
Iti-

metros, com sentido duplo de circulaçãèl, quando houver passagem de
111,,

1,, ‘	 hr -
pedestres, etc. São dadas outras, :possibilidades do que ocorre na

cidade de São Paulo, com relação ao tamanho de ruas e a possibilidade
-

de instalação de caçambas."
,

O projeto 04 , lei ainda coloca que não serão permitidas

caçambas em vias!' que"thaja estacionamento proibido. O decreto também
.1	 Ir4

coloca outrad: h,condições de proibição, onde não há estacionamento

(:N
especial, determinações, quando houver estacionamento rotativo.

Evidentemente o decreto também coloca situações quando não houver

questõeá'de proibição.

O projeto de lei estabelece 90 dias para as empresas se

adequarem. A lei de 2004 deu um prazo de 45 dias para se atender o

disposto. O decreto fala que grandes geradores têm um prazo de 30 para

se adequarem.



tipo de orientação como essa nosldecretos

,	 lí
isso se encaixe em outra situàCROJ,Também

*
Idade. 0 projeto fala que ,,crial'qu'er dano ao;

:roçável, provocado pela caçambas, será
1 1 	 t1/1

empresa responsávelM".

Não encontrei algum tipo de

isso se encaixeque regulamentaram. Talvez

de responsabilidade. 0 projetohá a questão

serápasseio público, leito carroçável,

010	 imediatamente reparado pela 4 ,	 5	 AL

que grandes geradores - 'è empresas prestadores

+t

O decreto coloca

de serviços, de transporte e de tratamento de resíduos, serão
ty•t,

solidariamente responsáveis pelo cumprimento dos dispositivos da lei
;•

13.478/02. Qualquer dano que seja causado aos bens públicos, etc. será
t•

int

!

0 desenho aue está.ho decreto é de como é a cacamba hoie em0 desenho que está:ho decreto é de como é a caçamba hoje, em

solidariamente responsáveis pelo

13.478/02. Qualquer dano que E

respondido solidariamente. V"respondido solidariamente. •V""tl,

dia, com nome da empresa,wÉelefones. Estão dispostas as informações.
“

ii

instalação e localização de caçambas em ruas, e alteraa 	 legislação,

tem vigor quanto aos procedi mentos administrativos em caso de
J.

infraçãO1'..
01•W:•	 •

"Será necessário um substitutivo, para se adequar a propositura

de como é a caçamba hoje, em

O projeto, f dê' l lei estabelece novas regras de padronização,estabelece novas regras de padronização,
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O projeto de lei coloca que, após decorrido o prazo, as

empresas infratoras serão notificadas, multadas e terão seus alvarás

de funcionamento suspensos.

à estrutura administrativa da Prefeitura atual, e algumas questões que

hoje estão disciplinadas, por decreto, devem passar para a lei a

partir do projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Concluído o parecer da

assessoria técnica da Comissão de Política Urbana.

Indago ao autor do projeto se quer fazer uso da palavra.
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O SR. JOOJI RATO - Gostaria sim, Sr. Presidente, com sua

anuência.

Esse projeto está parado desde 2003, e esta Casa tem um papel

fundamental, para que todos nós possamos ter uma cidade melhor, com
thk,

' P I ,	 1:
qualidade de vida. 	 '11 l

Sr. Presidente, parabenizo V.Exa. por sua gestão, 1  que está

limpando a pauta, junto com o Sr. Presidente, Vereãdorl Antonio Carlos

Rodrigues. Há projetos interessantes e illipOreáhtes, que podem
9 4	 'It

i/

Vimos (Camilo)

'1111‘i

1
.4111V

1 ; 1 1 1 	 4i0'

e

1 1,	 t11+

qualidade de vida.

contribuir com o Executivo e com a cidade. J . V°contribuir com o Executivo e com a cidade.

•
'k

k 1}

.1'
't	 "I'

iti	 4!
i ? 	'114
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Vimos algumas diferenças entre os decretos que foram

aplicados, até depois da entrada desse projeto de lei, em 2003. São

dimensões de dez centímetros. Às vezes, as caçambas são afastadas.

Peço a dimensão em torno de vinte centímetros. O decreto falage 30 a

50 centímetros. Se encostarmos a caçamba, na sarjeta, ela oblitera as

águas pluviais, dificultando o escoamento de águas. Se,reCuarmos muito

guias e sarjetas, vamos atrapalhar o trânsito, Foque se diminui o

Ii
leito carroçável. 	 N

,!1,
.111t,	 !

-	 Em relação à comunicação, ao cadastra:mento da Limpurb, Sr.

Presidente, há 25 mil caçambas ou mais espalhadas pela cidade de São

Paulo. São mais de 300 empresas ,que operam tais caçambas. Em sua

maioria, são irregulares e clandestinas. Há caçambas enferrujadas,

amassadas, velhas e sem sinalii'ação.
i!'N

Podemos ver o decreto e o nosso projeto. Sou médico, não sou
Y .	11,0N1

expert em trânsito. 22 )minlia assessoria e a assessoria desta Casa, que

s,
faz leis, são muitO-linteligentes e sábias, muito mais até que o

; ,
próprio Executisio.,'São poderes diferentes, os quais respeitamos, mas

uma caçambal ' pintada em branco e preto não tem a visibilidade
.tij•

necessáira,v No trânsito, não vemos placas de trânsito brancas e
LoW "J°

pretaswVejo essas cores na camisa do Corinthians.

A cor amarela alaranjada é muito importante. Ela dá um visual

muito importante para o motorista. Tanto é assim que placas, em sua

maioria, são pintadas de amarelo alaranjado.

É por isso que pedimos que as cores sejam branca e amarela

alaranjada. Preocupamos com a luminosidade. Há ruas escuras, e São

Paulo hoje, Sr. Presidente, está mergulhada na escuridão.
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Talvez esta Casa errou. Sempre reconhecer o erro é muito

importante. Quando fizemos a Cidade Limpa, talvez exageramos um pouco.

A poluição visual estava muito grande. Ocorre que reduzimos muito.

Tiramos, por exemplo, luminosos, que ajudam em muito a iluminação da
th tf'

São Paulo também, direta ou indiretamente. 	 I/
1 1	 '1

(14,,
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Fui o únicoaVereador que

r
;IAJ,Ith

votei contra essa matéria. Já aleguei meus motiyqs. Escrevi uma..,„

matéria exatamente sobre a tristeza que a ciaade"enfrentaria. É um
1È

ponto que levantei, a escuridão que haveria na"didade em determinados
-

•Inf
pontos.	 • 1)4k

	

a l i	 I/

Fico feliz ao nobre Vereador constatar essa minha observação
-1, f J 	 1,

feita há quatro ou cinco meses..i',
-‘k

.• , s.	 '

O SR. JOOJI RATO -stou
11
 há 25 anos nesta Casa e ainda não

!t•N
aprendi a dizer "sim", "nãq"„e me abster. Na Constituinte, colaboreiop,

jWifttj4

para que houvesse iocq yoto de abstenção, quando não soubéssemos
,

,'" ! * '1 ,	 •responder "sim" ou,não", para ficarmos saindo do plenário.
Y

Sr. Presidente, é difícil dizermos "sim" ou "não", mas temos
14,

de reconhece:r,, nossos erros. Hoje venho a público dizer que talvez

exagerarildá ,l eM retirar todos luminosos, todas propagandas da cidade de

São Paulo.

Havia uma poluição muito grande. O Sr. Prefeito tinha de fazer

alguma coisa, o Executivo, e nós também tínhamos de fazer alguma coisa

também. Talvez pequemos um pouco pelo excesso. Tiramos todas as placas

luminosas da cidade, e ela ficou mais escura. Há muitas ruas mal

iluminadas. Muitas lâmpadas estão queimadas.
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(Jt

autoria, estaríamos ajudando muito, a cidade. Não seria um decreto.

" W
Seria lei, e teria uma força maior. Se pessoas não cumprem muitas

tk

leis, imaginem decretos!

tk.o
Então, gostaria,qUeesta douta Comissão, esta honrada comissãoComissão, esta honrada comissão

a.. Esse projeto está esperando

Espero fazermos, em plenário,

anos, um pouquinho de qualidade

aproveaprove essa matérialelimpe essa pauta.
" nn

mais de quatro anos Para ser aplicado.

,1"1"9htv
que a cidade de 5 CSão Paulo ganhe, pelo mel

ser aplicado. Espero

ganhe, pelo menos,

Tenho vários ofícios que dizem respeito por exemplo à Ilume.

Na rua onde moro, há várias lâmpadas em postes que pouco iluminam.

Isso facilita a violência. Isso tira a segurança daqueles que usam as

L150
/ 5,	 15 O

')Então, quando uma caçamba está instalada em rua escura, l,se ela
-110;

t¡s
estiver pintada em branco e preto, por exemplo, é muito mâid'difícil a

It
vermos. Se à noite não houver cores refletivas,V'pode-àe colocar em

I

risco a segurança de cidadãos de São Paulo.	 9191W
9, çt

"G113 Sr. Presidente, existem alguns decret ,
os que contemplam o

ri/

projeto. Acredito que se aprovássemod,leprojeto de lei, de minha

vias públicas.

Então, quando uma

estiver pintada em branco

VlaS pupiicas.

1!,L
nesse setci.r.:.:.

•	 }

0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvamo) - Nobre Vereador,
t„otl.

V.Exa. , por esse projeto de lei. Ele busca disciplinar a ut

caçambas estáticas na cidade de São Paulo. Há um problema

sei porque esse projeto ficou parado tanto tempo!

parabenizo

ilização de

grave. Não

A amara (Camilo)



cfflacnct

podemos deixar um projeto Ode it,lei de tamanha importância
L

adormecer
,?11"dentro de uma comissão.

,,	 íiPor isso que,estamos tocando essa matéria para frente.
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A Câmara Municipal tem um compromisso, uma obrigação muita

perante tudo àquilo que acontece na cidade de São Paulo.

A questão das caçambas é uma situação grave, porque há vários

casos registrados de pessoas que inclusive morreram, em função de
t •	 I,	 ,,terem batido em caçambas, 	 colocadas totalmente erce),- locais

inapropriados, sem qualquer visibilidade. Temos registrkoà:áelmortes.

Fico feliz ao ver que há um projeto de leiwilesse sentido. Se o
11,111

I t h aítexto desse projeto não virar lei, espero que taçamds um substitutivo,
'1,	 t

para corrigirmos algumas coisas.

Junto com os demais membros
L

projeto parar. Até para chegarmos ao fiin, a Casa tem de pronunciar,

"sim" ou "não". Obviamente tere íàel,haver aprovação ou rejeição. Não

casos registrados de pessoas que

terem batido em caçambas,

texto desse projeto não virar lei,
J

da,icOmissão, não gosto de deixar o
"

-
Todo deci.etoé passível, e fica ao sabor do Governo que está

trabalhando, transitoriamente ou não. Não falo pejorativamente governo
11:,

de plantãb,falo de Governo de rodízio. Na democracia, é importante
'41"d,

4, .0 1 hque governos girem e se alternem. O decreto sempre fica ao sabor da

vontade oíe da ideologia de cada governo. Um projeto e uma lei, para

serem alteradas, tem de voltarem novamente aqui nesta Casa.

O mesmo ocorre com a medida provisória. Infelizmente hoje o

Governo governa Brasília por meio de medidas provisórias. Isso é ruim.

Assim que a medida provisória é editada, tem caráter de decreto.

Parabéns, nobre Vereador.
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O SR. JOOJI RATO - Sr. Presidente, V.Exa. lembrou de um fato

muito importante, a segurança. Se essa lei, ao ser aprovada, conseguir

salvar uma vida, ela já cumpriu seu objetivo.

V.Exa. me deu apoio muito grande no projeto da Lei «Seca, no
i 041.

projeto do PSIU, a lei que fecha botecos mais cedo. Tal,:lei,recebeu
' n 11'

muitos nomes. Muitos não sabem que ela é da Câmara xMuniáiPar de São

g ;tf	 .2b

Paulo.	 W
;t

'
lik9t1

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - E ao9pdbre Vereador Jooji

Hato.

caso de Recife. Há

"

t1
i

Esta lei está contribuindo muito com a cidade.

Os jovens saem,mmato pela madrugada. Fico muito preocupado com
j"11:

eles. Não quero igpe eies se embebedem e se drogando pela madrugada e

saem pelas ruás.e , .encontrem uma caçamba.

Etpon l isso que peço que coloquem, por meio de pilhas, baterias
tI	 ,o

ou enegial:solar, que é acumulada, dispositivos. Espero que sejam
LI!

colocadds identificadores de caçambas pela madrugada adentro, para

salvarmos vidas, não talvez de meus filhos. Eles hoje são médicos, e

não mais freqüentam botecos da vida. Quando freqüentavam, eram contra

o projeto, porque queriam ir a botecos.

Hoje há jovens menores que se embebedam em postos de

combustíveis, lojas de conveniências e botecos. Seus pais ficam

Paulo.

essa lei. Cito o

r	 ,up

'te

O SR. JOOJI RATO - Também. Há'muítas cidades hoje aplicando
.1'

. Cito o caso de Recife. Há ciÚdes vizinhas nossas que acham

xt
g • g

:

•	 g	 1711!

“.11,
que são donos da lei, pioneiros. , 0 1 pioneiro desta lei foi a Câmara

t,	 h
t.,!P.i

Municipal de São Paulo.Municipal de São Paulo.	 1 /i
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dormindo e nem sabem onde seus filhos estão. Às vezes, estão se

drogando e saem pela madrugada trombando com caçambas.

Já foram noticiados vários acidentes envolvendo jovens de 18

0...1~	 clUC MULA.ULC uiLiw.nuo.	 11141

11'4.
ri . 5,	 11Há caçambas estacionadas em locais proibidos, improprios. Se
1g

proíbem estacionarem um carro, porque a caçamba; A l pode ficar
t i lir.,

Fltestacionada?	
11

5
'11A oSr. Presidente, deixo aqui minha gratiaaa l g"meu sentimento de

jXI

tà

I, 3,
respeito a V.Exa. Espero que V.Exa. continue edse trabalho, aprovando

'I.	 0#
projetos importantíssimos, para que possamos ajudar esta cidade. Não

•
4

kramos deixar que sempre a imprensa sliga Clue vereadores têm um trabalho

•;	 't111

inócuo e só fazem projetos dedruàs homenagens, títulos e medalhas.

Isso tem de ser feito	 iibérn mas temos de aprovar projetos
't

importantes o mais rápidO .possível, para ajudar a organizar esta
cidade. Com segurança»t ordem pública, vamos atrair mais investimentos

,
•

f	 t

e haverá mais geraçãdde empregos. Só assim vamos combater a violência

que aí está.
*h,

Ha.,uma situação vergonhosa na cidade: Não temos o direito de
P

ir e vie
h o i 0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr.

Atílio, representante do Secovi.

O SR. ATíLIO PIRAINO - Bom dia, Sr. Presidente, nobre Vereador

Jooji Hato e senhoras e senhores.

Como fiz, na audiência passada, cumprimento o nobre Vereador

Jooji Hato, por apresentar o projeto das lixeiras.

anos e até menores dirigindo.
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contratadas pelas construtoras, aperfeiçoem-se.	 01 i• 
1,contratadas pelas construtoras, aperfeiçoem-se.

Endosso (Camilo)

1 1 1). 11;pf)
;III	 11,

t.	 )tJçr	 ilt

È	 /Il‘	 t,

O mercado imobiliário, que tem parceria com as construtoras,

anseia pela melhoria de tudo que diz respeito à cidade.

Muitas pessoas não entendem, mas quanto melhor estiver a

cidade, quanto mais ela estiver bem, imóveis valorizam mais.
ft/ 44.

J . 14 léEsse projeto vai fazer com que as empresas,, t ique são
'110

lit
4
,g 

	

1 1$	 I	
I
t,
'

	

1	 +oti

. t 14 ; 1-

),	 í1

Endosso (Camilo)	 it

„	 ,)

• 1 ,	 •,).

:h1)

•

• :10

.:;

-4 k	 •-/

'211

a

k;
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Endosso tudo o que foi falado pelos nobres Vereadores Dalton

Silvano e Jooji Hato. Temos uma preocupação. Ao sairmos de uma

garagem, viramos e não conseguimos manobrar nosso carro, porque há uma

caçamba na porta da nossa garagem.	 ‘14

	

I .	 t i 	 tz

Tanto pelo lado pessoal, quanto pela questão iriátitUcional,
,he

como o Secovi, aplaudimos essas iniciativas, porque is,sot:p:Z . com que o
, i' s.	 I	 It.E tat illit

fornecedor desse produto aperfeiçoe-se. Já exi'ste, a tecnologia.
1 "1

1).tut$Podemos melhorar as coisas. 	 •I, 11
1	 '11

;i a,"	 ,f
Desde 2001, discutimos, nesta ¡'cdimiStão, a questão da

.:1

.1#rot
regulamentação de caçambas. Sempre houvá ,o'dificuldades. Então, deixo

todo meu apoio.
I "" W 'Cumprimento as entidades 'Sor, essa proposta e a esta comissão,

por estar colocando essa quêI'dt.ão,°para trazer essas coisas de volta.

' 1 , 11	 'kult
Muitas matérias ficaram, esquecidas, e é fundamental que saia desta

i !	 •	 s.
,

Casa Legislativa essa, idéia.
,

Muitas vezes¡o decreto não sai com abrangência total que tem
o!! !	, k

	

$1	 ts
quando é discutido

i
 pelas audiências públicas e pela sociedade civil

14!,
nesta Cas&I,Leáislativa.

t il	 'ti.
tItt	 ,st

4 ,1 ? iMuito obrigado.
I

•

. l 5 1°0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Em não havendo mais nenhum

inscrito para usar a palavra, declaro encerrada esta audiência pública

ao PL 780/03, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato.

O SR. JOOJI HATO - Sr. Presidente, parabenizo V.Exa.

Com o dinheiro da venda de um apartamento no Guarujá de três

quartos, se quisermos comprar um imóvel em Santos, não conseguimos.

Podemos comprar em Santos um apartamento de um a dois quartos. Uma
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especialmente aqui nesta audiência pública.

das caçambas estáticas. É o segundo projeto que

que é organizada, como Santos,

pública e segurança, é diferente

que não tem barulho e tem ordem

de Guarujá. Lá as coisas se

cidade

deterioraram Lá até mataram um cunhado de um árbitro de futebol, em

plena luz do dia. Houve um caso de um farmacêutico quelts ,aiu de

Araçatuba e veio passar as férias. Houve o caso de um i'chileno, no
14,1.

I;

	

If‘	 L.

	

I	 41,
sh(tult,

Isso está acontecendo com o Rio de Janeird: Ninguém mais quer

Guarujá... Lá imóveis estão caindo de preço.	 ,1Guarujá... Lá imóveis estão caindo de preço.

Isso está acontecendo com

lá. São Paulo caminha nesseir para

fazer com que São Paulo tenha

' 1 1	 1 1	 3, t 	 ttfi.

lI ti tt 91,
ssão tem uMa gfüAção n

;11('
ordem; prgilica e seu

eM;,

;e sentido.sentido.

Sr. Presidente, esta comissão importante,

sejam

muito

e seus imóveis

valorizados, e haja qualidade de vida.
•

1115.	 1!.
Agradeço as palavras defV.Exa.

,
O SR. PRESIDENTE (Dalton

.
 Silvano)

1)

item.
.13..f:”,r1

- Vamos passar ao próximo

,110")111
Vou fazer uM'a, inVersão de pauta, em consideração

.‘11j
Vereador William' mocs .) hoje deputado federal, e a pedic

ao nobre

e a pedido de sua

assessoria, queiveiO

Hojet e dia
-4;

It
tratamoside'caçambas.

i 3O 3 4ka i ` ti

" ' I ° Vamos ao PL 357/05, de autoria do nobre Vereador William Woo,ao PL

que dispõe sobre o descarte de entulho de caçambas estáticas no âmbito

da cidade de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre

Vereador Juscelino Gadelha.

Tem a palavra a Sra. Maria Alice, da assessora técnica da

Comissão de Política Urbana.



na indústria da construção civil, e

muito graves na cidade de São Paulo.
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A SRA. MARIA ALICE - Sou da assessoria da Comissão de Política

Urbana.

O projeto dispõe sobre descarte de entulhos de caçambas

e São Paulo. Segundo o •autor, o
,	 W '

•,	 ‘2.ecer regras específicasypara o
10'

que há muitas sobrás. iddd materiais
V'	 r! h_fr (IN;

isso acarreta problemas ambientais
‘I)

1 1 	 I,
.	 tt.".

que

a responsabilidade pela remoção de

construção, porque este projetO"''po

caçambas estáticas nas áreas'públicas,

asponsabilidade pela remoção de entulho, terra e materiais de
IVtrução, porque este projeto 'proíbe o descarte de entulhos de

mbas estáticas nas áreas1:;úbliéas, de forma a impedir que empresas

Ele argumenta a

diferença de seu projeto,da lei que está em vigor.

O projeto i passou pela Comissão de Const
.10!1

foi aprovado O bparecer pela constitucionalidade e

amparo . ntci s t, na Constituição Federal, que
f ;	 til

competérid,i4Ppara legislar sobre interesse local,
,Ittnki

Lei Orgânica do Município.

As principais características do projeto são que ele proíbe o

descarte de entulho de caçambas estáticas, em áreas públicas

municipais não credenciadas, que sejam vias públicas, áreas verdes,

terrenos remanescentes ou outras, e ele proíbe descartar entulhos em

bota-fora, aterros sanitários, depósitos, faixa de domínio de vias,

rodovias e assemelhados.

estáticas no âmbito do Município de São Paulo.

projeto tem como objetivo estabelecer regras

descarte de entulhos. Ele argumenta que

I !, 1!
•h.t1' Ç /	 'itIt

.1 11 1t, ‘11.„¡THá um requerimento no expediente, rcorrti argumento do autor, de
It tt I 'Hf

a proposta difere de uma lei que estâ i lêm vigor. Destaca-se também
"

de coleta de entulho apír.i.ieitem o espaço público
LOgIb.n•án	n 9	 n

ituição e Justiça, e

e pela legalidade, com

delega ao município

e também com base na



rod.:105	 tl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

 
•	

. (te Yem„... 1 - , fi
•

r:CrIE1a fi'	 do

1T A Q U 1 G RAF I A ,..:e .:::::, „.	 _,‘...cy\---
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4	 1:1z,::::',..: -::..:::ÇaiVeS -,2:stMi ri

• r ..... 2.	 -: .:!.-,:...5

effit~ta

rev.:rev.:	 evento:9 à:;:--C.faia:081(367W-1:1evento:9

Para muitas pessoas que não lidam com essa questão, parece

estranho que o entulho não possa mais ser depositado em bota-fora,

mas, hoje em dia, essa questão está tratada mesmo assim.

O projeto classifica entulho como sobras de materiais de
1. itt

construção civil, seja areia, pedra, brita, cimento, terra'e materiais
it,,, ..1t4

diversos, como madeira, vidro, plásticos e metais utiliZádds na obra

ou que acompanham instrumentos ou acess6rios. 	 ,4111 'ií
ft	 1•

4 1	 Is

Ele responsabiliza unicamente as empreáasde'coleta do entulho
;$

pela coleta, transporte, tratamento, destinação-final dos entulhos que
#I1,,

recolhe.
'11.,4

11 4;

	

- I	 t1rt,

	

!'41 11 11,	 If
4	 1	 1 1

,P

Além disso, (Camilo)

•

,t i . 	 1;..t
l'ox.	 tirie

	

i	 011,., 1401	 , 1 1.

	

1 4 ' ' 1 1 	 4,11

1'1/	 .4
a' 144

1 4	 41

»1 4:	 t1
f l	 I	 ,t,of

t t 'Np

1,s t 	 1.

T11,4,
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Além disso, ele sujeita os infratores a essa proibição, a uma

multa no valor mínimo de mil reais e um valor máximo de dez mil reais,

atualizado pelo IPC, e ele sujeita a interdição da empresa ou da obra.

A multa deve ser aplicada pelos 6rgãos municipais competentes, sem
W

prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados. Ele
til

destina o valor arrecadado ao fundo municipal, fundo srebiál do meio

ambiente de desenvolvimento sustentável, que é oo l Fpndo Municipal de
I"

I)Meio Ambiente.	 ti, III
It,

As nossas observações que havia iniCi:à.6 11há pouco é que existe
fito

uma resolução do Conama desde 2002, que-trta da gestão de resíduos de

construção civil de todo territ6r,io nacional. Ele define o que é
í'tx

W
comumente denominado entulho i¡de, obras, caliça ou metralha. Ele

lt
estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para gestão desse

resíduo de construção .,Cr711. Ele estabelece que ele deve ser
•

t
classificado em classes A¡ 1 13, C ou D, conforme sua natureza, e haverá

'
destinação distinta, eitt função dessa classificação.

í1„O que) i ,e ' ,classificado como classe A deve ser reutilizado ou

t54
recicladoht i naforma de agregado, ou encaminhado ao aterro de resíduo

h.

de consti-ução civil, dispostos de forma a permitir sua utilização ou

reciclagem futura; e que os da classe B seja reutilizado, reciclado ou

encaminhado à área de armazenamento temporário, também disposto de

forma a permitir sua utilização ou reciclagem futura.

Além disso, ele estabelece que deve cessar a disposição dos

resíduos de construção civil em aterros e bota-fora, como é pretendido

pela projeto de lei. Ele estabeleceu o prazo de 18 meses, que hoje já

está esgotado. Esgotou-se no dia 5 de janeiro de 2004. Também proíbe

rod.:106	 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.: data:06/06/07
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que sejam dispostos em encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas

protegidas por lei.

Então, nossa observação diante dessa situação legal nacional é

que o PL precisaria adequar-se à legislação nacional, a terminologia

,).	 .k,	 1!
nacional, porque a forma como ele definiu o entulho abrange tanto

resíduos da classe A como da classe B, e eventualmente,áté bdàs classes

'
C e D.	 1	 o, It

.t
•

•I,	 ;
Então, para se atingir o objetivo dói. autor, a preocupação

't
A014,'ambiental do autor, sugerimos que seja feito urrP'substitutivos para se

adequar essa terminologia ao sistema nacional de meio ambiente.

Além disso, levantemos a questã jLdas responsabilidades, porque

:/ I Ik.	 !I
o projeto de lei responsabiliza4íuhicamente ao transportador do resíduo

,P1 ."de construção civil, a empresa'de coleta de entulho. Isso é incoerente

'.ftf“ft
com a legislação municipalue responsabiliza também os geradores.

r,
A lei 13.258/02 . P responsabiliza ambos solidariamente, na,

ausência de contrato': • A lei 13.478/02 define o que são grandes

geradores. Sãó,oestabelecimentos públicos institucionais, prestação de

1!1,.
serviço 

'
Comerciais ou industriais, que geram mais de 50 quilos de

at.

resíduoder construção civil diariamente.
.11'.i ng A

' sw Então, ela estabelece para esses grandes geradores algumas

obrigações. Há a obrigação de se cadastrar em Amlurb. No caso de

construção civil, ela é obrigada a contratar autorizatários privados

para execução desses serviços de coleta, transporte, tratamento e

destinação final de resíduos. Além disso, é obrigada a manter

registros e comprovantes de cada coleta, com a quantidade coletada e a

destinação dada.

rod.:I06	 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

C e D.
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Houve uma regulamentação dessa legislação. Os decretos 46.594,

alterado por 46.777 e 47.839 já estabeleceram quais são esses

procedimentos e documentos para empresas se cadastrarem em Amlurb,

para autorizatários obterem a autorização de Limpurb, para prestarem

esse serviço, e obriga também a Limpurb a divulgar ~são os

transportadores, receptores e	 demais autorizatárids"que tenham
.11•"1	 ti,1 1 Allt14;

14	 ‘1f?autorização de operação válida da Limpurb.	 -
I

111'th
Então, quanto ao descarte de entulho, lia:lej.islação municipal,

4x 1	'4b

". 11!
hoje, no projeto de lei, o resíduo de construçao civil não pode ser

depositado em locais de resíduos domicilias, de serviços de saúde ou
".

em qualquer área pública, inclusive,para passeios e sistema viário.
1 .	 31

43t4
14 . 	 ti'

Na lei, o artigo 171 cliElje é proibido depósito de entulho,

'411'
terras e.residuos de qualquer natureza, de massa superior a 50 quilos

ít I
em vias, passeios, canteirodN4q"jardins e áreas 	 de logradouros públicos.( v " T

1,00"1'
A lei estabelpgeí .4 também multa pelo seu descumprimento. O

.:*i

grande gerador :devearcar com os custos e o ônus de coleta,

transporte, tratamento e destinação final. O valor pago da multa deve
;z1

ser depositdo, em Amlurb e se destinar ao Fundo Municipal de Limpeza
e

UrbanaiÉhá alguma coerência com relação à multa.
I, troxtf	 I

Quanto aos valores vigentes, existe uma tabela legal hoje. O

descumprimento do artigo 161

estabelece 500 reais por dia (107)



audiência pública no oi

A Constituição

cidade, e o PL visa

da

PL visa a disciplinar o descarte de resíduos sólidos
.1'	 f
ho~

decorrentes do entultOhde,obbras feitas nas casas, na construção civil.nas casas, na construção civil.
I ta "

i t, `5por,lai, 4,em qualquer lugar - margens de rios, jardins,
4 n • t„;•
1 4,0sawtentulhos jogados. O gerador contrata a empresa de

O que vemos

calçadased.LycLucLb'	 bow

f,

caçamba, mas; não
Ç i	 çi	 `1

não exiàtir-um c
;

fazer	 cont

está sendo dado ao entulho, sesabe qual o destino

um contrato, a responsabilidade será solidária. Ora, é só

contrato que o grande gerador se exime dessa

rod.: 107 fl.:1 taq.: ANELISE
Orador(es):
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...estabelece 500 reais por dia. Então, nossa sugestão é

consultar o Executivo sobre a viabilidade e a utilidade de alteração

conforme o PL da responsabilidade e do valor da multa, que estão

divergentes no Projeto de Lei e na legislação em vigor.

São essas as observações que temos a fazer.

	

fp ! ,	 Itt

I	 I.-I,
1;111.*

4 1 1 `i
A

!it 

1
#.0"

Bom dia a todod i!!,0brigada, Vereador

uma outra

N

!,	 I	 4
4111

11141'

t ir

0 SR. PRESIDENTE0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - O]. Sugestão de(Dalton Silvano) de

solicitação de informações

-Gadelha, que também poderá

solicitação de informações do Executivo. Cabe aó" Relator Juscelinodo Executivo.

-Gadelha, que também poderá fazê-lo. Perguntaria gi‘hra Terezinha sefazê-lo. Terezinha se

Juscelino

quer fazer uso

A SRA.

Silvano, pela

da palavra.

TEREZINHA Dalton

responsabilidade. Ele chama a empresa de caçamba, mas não tem controle

sobre o serviço. A empresa recolhe o entulho e descarta em qualquer

lugar. O objetivo do PL é fazer com que haja espaços onde isso possa

ser feito sem prejuízo ao meio ambiente.

Obrigada. Agradeço pelas sugestões.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) Há mais alguém que

gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo, declaro

encerrada a primeira audiência pública do PL 357/05, do Vereador

William Woo.
1	 4 i 0'4.

Voltando à pauta original, passemos agora ao P.L3,, 17/ .06, do

Vereador Claudio Prado, que dispõe

utilização de agregados

construção civil

Dra. Débora,

pública só é

I! :	 1 !ul
Passo a palavra à Assessoria Técnica da Comissão de Política

! I 	 1
Urbana para suas consider4ões *de praxe.

O SR. ROBERTO- 4dm dia. Meu nome é Roberto, sou da Assessoria

.s • 	/i,,

df"li

14,
de agregados, 'ireciclados oriundos de resíd

101'

civiloeMí'obras e serviços da Municipalidade.

'i oi.As características do Droieto são

providências. Relator o Vereador Chico

representando o Vereador. Registre-se

realizada com a presença do Vereadqr a
eits
V (PI1 /11; 1 	Si•

representante.

Pitir
1	 Itit,
ti.

t il	 1 1	 ;

I yr
1 1,1,.	 À

ril em obras e serviços da Municipalidade e dá outras
, 1	 10 1 4 tl

Relator o Vereador Chico Macena)!Presente a Dra. Débora,

o Vereador. Registre-seÁque h,a audiência pública só é
I;çt

a presença do Vereador autdr do projeto de lei ou com um

reciclados oriundos de

sobre a obnigatbriedade

mdos de destildUds sólidos

_ vP ,17/06, do

'eàiedade da

s sólidos da

da Comissão de Pólítiba Urbana. Esse é o PL 17/2006, de autoria do

Vereador ClaudioN,Pl'ado. Disp5e sobre a obrigatoriedade da utilização

Urbana. Esse é o PL 17/2006,

Uspõe sobre a obrigatoriedade

oriundos de resíduos sólidos

de autoria do

da utilização

da construção

projeto são as seguintes: ele obriga o

Executivo a utilizar agregados reciclados provenientes da Construção

Civil em obras e serviços públicos de infra-estrutura e obras de

edificações de concreto. Define o que são agregados reciclados de

construção civil, comumente chamados de entulhos, classificados e

definidos como Classe A, de acordo com a Resolução 307/02, do Conama,

como já foi exposto nas apresentações anteriores. Define: a Prefeitura
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promoverá e usará os meios necessários para estimular a rede de

coleta, triagem e destinação para reciclagem dos materiais

classificados como A, inclusive utilizando o próprio equipamento de

reciclagem para a produção do agregado

agregados reciclados

receptadoras, com licenciai

incentivos para as obras,

produzidos

) do agregado reciclado. A Prefeitura criará

11,
ts, serviços e artefatos que l ,utilizarem

uzidos pela Municipalidade o,pudd unidades
'1. 0 iti,

Tento ambiental cadastrar pelo Executivo.

D Vereador Claudio Praga, é" d 
que a propositura

"11, 1.preservaçã,o do meio aniblente, uma vez que as
tiiII,

ara serem utilizados na construcão civil

serviços

a propositura

necessidade de

serem

O entulho gerado na cidade de São Paulo é de cerca de 8 mil toneladas

/14,111/J

por dia. Desses, 4.400 toneladas por dia é de material limpo, ou seja,
f l wr , 	f

concreto ou pavimentO+basfáltico puro. Nos terrenos urbanos, algo em
-

torno de 12 mil ,toneládas por dia. Como o volume produzido é enorme,
Itg	 t

não há área . muficiente que possa recebê-lo, tornando difícil a
=1,
I I
Lbdestinaçao,,,flnal do referido entulho.

I.	 4,
' 1,Com relação aos agregados minerais naturais utilizados pela

k,s("411'

Prefeitura em suas obras e serviços, principalmente de infra-

estrutura, por que não substituí-los pelo reciclado de entulho quando

não houver comprometimento estrutural? A Prefeitura tem um gasto

exorbitante com a coleta e destinação final do entulho.

Com a aprovação desse projeto de lei...(Anelise)

A ju

objetiva a ne

extrações de

agridem e

encerramento.

justificativa do

de minerais para
L

necessitam de medidas Mitigadoras quando de seu

A área urbana seiáproxima cada vez mais dessas jazidas.
,	 h
1 1 V.Ws,	 'IP

é de cerca de 8 mil toneladas

na construção civil

uma vez que as

torno de 12

a
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Com a aprovação desse projeto de lei, ela contribuirá para o

desenvolvimento da economia, reduzindo gastos com a limpeza urbana,

incentivando a reciclagem, gerando emprego e renda.

As observações que a Assessoria faz sobre o PLI Nisão as

1 .11 1 WI'4.
seguintes: primeiro, definição de agregado. Agregado é,!lumII,material

inerte, com determinada granulometria, ou seja,,, areia, brita,
}	 ti,

pedregulho etc, que se mistura a aglomerante, a água, te aditivo e que,
0!1'

1	 ,,t1
depois de diversas reações químicas, transformà 7 àe"em material sólido

	

, t t	 r
.tie resistente. Ele também é utilizado sozinho em'pavimentação de vias e

11/ n 1 ,	 11[4i

Duas observações a respeito dà-propositura: primeiro, esse

agregado deve ser isento de F ffiatérias orgânicas e, segundo, a
-.k i 31.

granulometria em materiareãclado é obtida por moagem e

IIi ItIvit
peneiramento Por essas _razões, o artigo 2° do projeto de lei deve ser

Il•

Ii1011Y1
revisto, pois ele digt.te se entende como agregado de reciclados de

ik	 I•.	 .1{

construção civil ‘i'áquiio que especifica a Resolução 307/02 do Conama,
" ' e O

;
que diz que eSídUos de construção civil incluem madeiras, forros,

e resistente. Ele

estradas.

Duas obs

agregado deve E

granulometria er

peneiramento. Por

revisto, pois el(

estradas.

compensados,V , metal, qt

são moivels. Portanto,

materiai6 classificados

matéria orgânica e não

a propositura deveria citar que somente os

como Classe A devem ser utilizados. Segundo

sâ'o Portanto,

que efetivamente possuem

essa resolução, os materiais classificados como Classe A são os

seguintes: a) de construção, demolição, reformas e reparos de

pavimentação e de outras obras de infra-estrutura, inclusive solos

provenientes de terraplenagem; h) de construção, demolição, reformas e

reparos de edificações, componentes cerâmicos, ou seja, tijolos,

blocos, telhas, placas de revestimento etc, argamassa e concreto; c)
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preço e a sua qualidade, que deve ser comprovállen .

laboratórios idôneos. ‘1,

preço e a sua qualidade, que deve

laboratórios idôneos.

A Resolução 307/2002 do Co]

implantação da gestão dos r

integral de gerenciamento de

elaborado pelo município, o qu

• "esíduosdObOnstrução civil o plano
0 1,

resíduos da construção civil a ser

af2aeírerá incorporar programa municipal

rod.: 108 fl.:2 taq.: ANELISE	 rev.:
Orador(es):

evento: 900V:;:_1máos-009-07

de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em

concreto, blocos, tubos, meios-fios, produzidos nos canteiros de

obras. Devem ser excluídos dos materiais a serem reciclados para

argamassa aqueles que sejam à base de gesso e de amianto. 	 114,
4 110/4'.r•Quanto aos incentivos propostos na propositura, ( cremos que o

q$1,
principal incentivo para a utilização de agregados regibràdõs é o seu

tis

t ensaios por

l.

I "
j!

e	 Í1
11

A Resolução 307/2002 do Conama diz x iqüe é instrumento para
lii"

..1`414,.''"'

de gerenciamento da construçao
,

'

,
'civil e os projetos de gerenciamento de

prazo máximo de um ano,pafa que os municípios elaborassem seus planos
1

i"11,,

integrados e de .tim i ah6 e meio para sua implementação, prazo esse que
jnqt.,IV

já está esgotado:° Foi realizada, em novembro do ano passado, a

primeira ,iaudiência pública. Nessa audiência pública, o engenheiro

Miguel , Kanji, da Prefeitura Municipal, especificou como deve ser feita

essa rediclagem dos agregados e mostrou a viabilidade do processo.

O Vereador Relator Chico Macena diz que concorda com a

propositura, porém deve ser feito um substitutivo

Resolução 307 do Conama.

Assim concluímos a nossa apresentação.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Ok.

resíduos da construçãocivil. Ficou estabelecido pela Resolução umFicou estabelecido pela Resolução um

prazo máximo

integrados e sua implementação, prazo esse que

já está em novembro do ano passado, a

audiência pública, o engenheiro

especificou como deve ser feita

um substitutivo para adequá-la à

Pergunto se a

representante do Vereador, Dra. Débora, quer fazer uso da palavra.
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Orador(es):

(Pausa) Ok. Então, está inscrito para falar o Sr. Miguel Kanji,

engenheiro da Secretaria das Subprefeituras.

O SR. MIGUEL KANJI - Sr. Presidente, bom dia. Bom dia a todos.

Mais uma vez, faço uso da palavra para justificar o projeto.~ho 20
11($

,t.
anos de Prefeitura de São Paulo e, nesses 20 anos, passei por três

'itor

tt,
Secretarias e vivi muito esse problema. Passei pela Secretaria de Vias

I	 l's

Públicas, com a demolição da Faria Lima; atuei na0Limpurb, quando fui
tá'!+

.$I1

encarregado de alguns aterros e hoje, %, ha.'" Secretaria das
-t,

"41 d

'to-
Piquei muito feliz quando o Vereadoro'ClaUdio Prado - na época nós

chegamos . a trabalhar juntos na Subprefeitura de Perus e fizemos

"Walgumas experiências com entulho -1 , 4 ao vir a esta Casa, ele acabou
"st,

encampando esse projeto de obrigatoriedade da utilização de agregado

reciclado de entulho. Issode, soma ao que percebemos nos dois projetos

anteriores, da caçamba. A' entulho é um problema. Se a caçamba é um
b,

problema, o entulho fora da caçamba é um problema ao quadrado. Então,
•t, t‘'3 ,4 4 $1 'i t ile

a gente percebedp,,huando estivemos em Limpurb, anos atrás, que havia

um projetbs i para se utilizar reciclados. A Prefeitura montou alguns
1„I,T	 t n

el

palmeis ,com'pré-moldados oriundos da pedreira de Itatinga. Também, na

Faria -Lima, o agregado reciclado serviu de base de acesso ao hoje

bairro do Panamby, ali na Marginal Pinheiros. Então, o agregado tem

utilidade. O que acontece é que a gente não incentiva isso. E eu, como

engenheiro da Prefeitura, sei que, às vezes, com pequenos recursos que

a gente dispõe, principalmente nas subprefeituras, onde vivi por cinco

anos, você tem de improvisar. E às vezes você tem de fazer uma troca

de solo... (109)
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Secretarias e

Públicas, com fui

encarregado de alguns aterros

Subprefeituras, onde eu era obrigado aSubprefeituras, onde eu era obrigado a retira'V os entulhos da rua.

Fiquei muito feliz guando na época nós

chegamos a trabalhar juntos

algumas experiências esta Casa, ele acabou

encampando esse
,t,

da utilização de agregado
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Subprefeituras quando eu vivi ai cinco anos, você tem de

improvisar, muitas vezes você tem de fazer uma troca de solo, fazer

uma fundação de uma estrutura de tubulação, de uma drenagem e você tem

um entulho ali do lado. Vamos começar a usar isso, porque,usar um
,

material novo, se você tem um material ali disponível descartável. Não

k.1

I	 Il.ti

IlL5

canteiro, bem próximo ao santuário do Padre Marcelo. Aqueles morrotes

lá tive de cobrir de areiam porque nãS0' dava para tirar é muito

dinheiro, custa muito caro para a Prefeitura. Começamos a brigar para

canteiro, bem próximo ao santuário do

lá tive de cobrir de areiam porque,í

dinheiro, custa muito caro para a Pref

Jorge, nosso Secretário

48075 em 28 de dezembro

especifica aqui pavimento. E

como uma lei, o decreto fica
.1

ao sabor da gestão ld6 dgestor de plantão. Uma lei não. É lei de tem de
,•-•	 'ti	 í)

ser cumprida, '. ium,abraço. Tenho participado de algumas reuniões do

Secovi, existe lá um pessoal que trata dessa questão. Os empreiteiros
t f'	 #:

de caçair6a f .estão correndo atrás para reutilizar. Eles falam, tudo bem:
7

eu monto' uma ATT, tento reciclar, mais vai ter consumo. E a Prefeitura

do Município de São Paulo é a maior estimuladora para isso. Não sei se

:crocês acompanharam o começo da gestão do ex-Prefeito Serra, ele queria

plantar unha de gato. Algumas subprefeituras compraram unha de gato

plantada, por 40 centavos. Como foi uma obrigação, o Serra colocou

isso na mídia, vamos plantar unha de gato, quando a última

subprefeitura foi comprar unha de gato, ela pagou, a muda, 4 reais. De

sei se vocês passaram ali pela Santo Amaro, próximo 'at Marginal desei se vocês passaram ali pela Santo

Pinheiros, eu tive de cobrir ali um monte de entulho l que o pessoal dePinheiros, eu tive de cobrir ali um mo

Siurb, fazendo a ponte de acesso ao outro balrro
it
 'largou no meio doSiurb, fazendo a ponte de acesso ao outro ba

n ;)',

11"11,t-,W
essa reutilização e felizmente, d'o 'Sr,. Eduardo Jorge, nosso Secretário

do Verde e Meio Ambiente, pt3s 1.6 decreto, 48075 em 28 de dezembro
I

de 2006, ele obriga que,;a ;Prefeitura, mas especifica aqui pavimento. E

como disse o presidente da l Comissão, nada como uma lei, o decreto fica
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quinze centavos plantado, a muda custou 4 reais. Imaginem se a

Prefeitura do Município de São Paulo obrigar a utilização de entulhos

onde o agregado seja por civilização. Isso via mexer no mercado, vai

haver furto de caçamba. Hoje estamos nos preocupando com a digposição
)	 i t 04).

da caçamba em via pública, essa caçamba será furtadai
lt•
 not,,tfuturo.

q414,
Algumas empresas de construção civil que estão com ISO 9000'; 1400, já

estão ai processando, reciclando internamente, OS t proprio material
!% •

reciclado na obra, reverte para os funcionáriós4&"está tendo um bom

ont§lit
trabalho. O pessoal de impermeabilização que liCum grande transtorno

que contamina o entulho, estão fazendo,umlfitograma da certificação das

	

ítt,	 1
- .	 .

empresas que aplica impermeabilizante, está todo mundo correndo atrás

“t.	 t.'

de melhorar e evitar a produção deentulho. Mas ele ainda existe, e
1‘

:
são fatos, isso acontece, ér .u'am realidade da cidade de São Paulo. Os

ri ),	ir )	 tiNo•
jornais, há três meses,atràg , diz que apareceu mais 1.200 pontos de

I
entulhos clandestino g lina,,icidade de São Paulo. Quando passei quatro

t! . 'tl ! '	 a
liov

pegar esses caras, mas não consegue,

de dar umát,d'egtinação para o entulho.
i!'

ti,
ruas? ) )1Utilizando- se entulho. Como é

Quando- Ivesse entulho for obrigado

momento, é um pouco mais caro, que o material novo, tudo bem,

-
4)!,,,

meses como coordenadorlem Santo Amaro,

,

, ficava correndo atrás de tentar

fecha um lugar, abre dois. Temos

Como é que se tira o entulho das

que se dá valor para o entulho?

a ser utilizado. Num primeiro

a

Prefeitura do Município de São Paulo,

está aqui para gastar bem os serviços.

não está aqui para ter lucro,

E se pagar um pouco mais caro,

evitar as despesas imensas. Conseguimos saber o quanto a gente paga

pelo entulho descarregado num aterro. E o incomensurável? Que dizer, a

cidade suja, a degradação da imagem, os canteiros deteriorados, como
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se mensura isso? Essa lei, acho que será difícil alguém de plantão

revogar um decreto, a lei tem de passar pela Câmara, a forma de

colocar isso em projeto de lei, obrigar a se utilizar não só para o

pavimento, louvo o Eduardo Jorge, teve uma grande participação com o

t!negocio da madeira legal, hoje não se compra mais,Omálira na9wv
4 1 1t tr 41t,Prefeitura do Município de São Paulo, se não tiver origem-certificada.

•k:

rkidki"j.

Ele partiu também para a certificação 'do agregado, hoje se a
i	 1"11''

Prefeitura quiser comprar pedra, areia tem qudi:ser"." 	 porto de areia
1 , h

fik-4
legalizada, pedreira legalizada e ele filf6,11Zmente conseguiu por

'11
k	 l k ,	 11decreto, obrigar que a gente use em pavimento. Mas não é só pavimento.

" TI,

Esse é o espírito da lei que o Vereadôr incorporou, quer dizer, o
19,7°4.

pavimento é o primeiro que a gente'pode usar. Mas se pode usar em mais

coisas. Obrigado, Sr. Presidente.

91:11j
O SR. PRESIDENTE I (Dalton Silvano) - Com a palavra o Sr.

O'
tn1

	Eduardo Merge.	 $1 „

d
O SR. EDUARDO ,í MERGE - Bom dia a todos. Quero parabenizar esse

s(iik'
" 4

	

j	 1	 1,0
projeto, pelautilização do entulho. Mas quero deixar um alerta da

lb

necessidad lhe dè, utilizar esse material, porque os nossos pavimentos, na I
' 	 51

( .4)
reali,daae,.em locais de fundo de vale, estão praticamente no ar. Eu já

.N

vi utilitzando concreto para jogar em pavimento que estava no ar porque

o solo foi embora, porque as enchentes levaram embora. Temos em São

Paulo, hoje, um treme e treme. Esse entulho, ele tem o lugar dele,

inclusive para segurar um pouco esse solo para que ele não vá embora,

fazendo o solapamento de toda a construção. Mais uma vez quero

parabenizar porque aí quero ver não jogar concreto e jogar entulho.

Obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra o Sr.

Atílio, do Secovi.

O SR. ATÍLIO PIRAINO - Mais uma vez, obrigado, Sr. Presidente,

quero deixar todo apoio do Secovi a este projeto eSecovi a este projeto e dizer que,conheço

>s, pelo menos, e já existe trituradores, umaesse assunto há vinte anos, pelo menos, e já existe

série de equipamentos que inclusive

'1(1/

1 1"cl	 11,,ae inclusive se juntarmos comi l idéia das
t—i

.dessas empresas conseguirem se aperfeiçoar,
411

V/1mamplo, que é muito bareêído, a questão da

izado em cozinha: Ontem mesmo assiste uma
•=i1,V

ando que o produ.Lo produzido por esse lixo
t,

a questão Ao óleo já utilizado, está servindocomplicado, entre aspas, a questão ido (51ão já utilizado, está servindo

das

caçambas seria uma forma, dessas

melhorar. Vou dar como exemplo,

uma

lixo

para muitas cooperativas sobreviverem. Isso, em várias famílias, está
p

gerando renda, como diz o projeto. O apoio é total. A construção civil
v ;	 ' 1 1	 à

ii

já foi taxada em muitas . yezes•de ter para cada prédio um outro prédio,.••

não é verdade, porélif,pciM todo o aperfeiçoamento existente, ainda11,

.4,

temos o problema ir exatamente disso e a qualidade desse material, sendo
tyr

	

0" t i	 ts.t0
bem se1eciona6;himão existe duvida nenhuma, o classe "A" exatamente

(t	 .it

para essaip,situação, é fantástico como agregado para concreto, para

pisoopara i base e tudo mais.

Mais uma vez deixo a posição do Secovi, de apoio total ao

projeto, porque inclusive isso facilita a questão do aperfeiçoamento

dessas empresas coletoras que eles serão os intermediários, ou até o

final, que depois pode fornecer para os outros. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Consulto ao plenário...

da

reciclagem do óleo utilizado

reportagem grande, mostrando

já
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Peço a Assessoria Técnica que faça a leitura
lh »

*vitt)

11 4, 4ito
- É lido o seguinte: I= (explanação ao PL 621/05)

v

1 1 011,
41	 3

,

(segue Regine.
,1011:

—1i/Ni»/

`41

3 1	'4
!! ',11

do projeto:

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Consulto ao plenário, se

alguém mais quer fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo, declaro

encerrada a audiência pública do PL 17/06, de autoria do nobre

Vereador Claudio Prado.

4.

Item seguinte: PL 621/05, de autoria do nobre Vereador,Dalton

tpih
Silvano, que dispõe da obrigatoriedade da Prefeiturado oMunicipio de

Municipais, da A
tfittiw

Adipihrstração direta
`I

i/.^-t.thlampádas florescentE

São Paulo, autarquias, órgãos Mu

indireta empresas municipais

defeituosas ou que não acendam

todas as dependências públicas da

e

a coletar
• I 	 Ri --.1

.	 9
ara reciclágem reaproveitamento em

buí'
cidade'tdeSão Paulo. Relator, nobre

'IN

florescentes,

para em

,11?"
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- Fim da leitura.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Quero aqui parabenizar o

Sr. Roberto e o assessor do Vereador, porque Vereador bem assessorado

é outra coisa. Fizemos uma pesquisa, a pesquisa foi ampliada, chá dados
1/t n t.

3-*It.
que até desconhecíamos, foi então ampliado, completado. Parabéns, Sr.

*.¡C
Roberto. Isso muito contribuiu para o projeto de

O SR. ROBERTO - Obrigado, Vereador.
,	 *

- Esta -inscrito o Sr. Michel

1	 tiP,
th:10

Vereador já se manifestou, e quero apamààvendossar a exposição, a
"

nossa justificativa já apresentada h iniciálmente, esse complemento que

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) 	 lO SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) o Sr. Michel

Kanji.

nossa justificativa

Kanji. (Pausa) Pergunto se há oradores(Pausa) Pergunto se há oradores inscritos. (Pausa) 0 nobre(Pausa) O nobre

a exposição, a

complemento que

foi muito importante. Corrobora e ¡ratifico todos os detalhes e a

importância da aprovação do projeto de lei, solicitando aos demais
lk	 1

Vereadores para que tenham importância quanto à recuperação, quanto à

reciclagem de lâmpadasluorescentes.
,,	 • t á

Não haven6 Mais orador inscrito, encerro a segunda audiência

01)
f;,

pública do PL621/05.

Dandoseqüência passemos a projetos relativamente à primeira
,1	 ta	 't

audiêncig pública. (Pausa) O primeiro é projeto de resolução 028/05 da
+ui ,	I

Vereadora. Myryam Athie. "Cria a Comissão Extraordinária de Estudos de

Áreas de Risco na Câmara Municipal de São Paulo e dá outras

a segunda audiência

à primeira

de resolução 028/05 da

providências". Relator é o Vereador Domingos Dissei. A representante

da Vereadora é Tais, arquiteta. Antes do inicio da explanação,

gostaria de ouvir primeiro a comissão? (Pausa)

S6 quero comentar que houve para a representante Tais de que

houve entendimento na Casa, tínhamos muitas comissões extraordinárias.
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O Colégio de Líderes se reuniu e decidiu por projeto de lei reunificar

parte das comissões por vários motivos, por problema de tempos dos

Vereadores para poder participar das diversas comissões permanentes e

ao mesmo tempo das comissões extraordinárias; problema de assRssoria,%Hnh,

	

g	 f	 •

de recursos humanos para poder dar assessoria às 'comissões

	

ly t	 •
fp: ti	 k

extraordinárias; problema de espaço físico da Casa:1„1 1 Fokam assim
"';'1.01"Nt-consolidadas várias comissões. É claro que a minhal ' i fga. 'fica para que

o relator, Vereador Domingos Dissei, possa darl tetiqaminhamento. Até,
0.p,111.porque tivemos algumas comissões extraordinárias tramitando nesta$ t,	 11°

Casa, e nós remetemos à Presidência paraj !qpe fossem incorporadas na
"

discussão no Colégio de Líderes. De qualquer forma, vamos realizar
lith,

. V 'audiência pública para posteriot,panifestação tanto da Vereadora

Myryam Athie, autora do PR, 1, quanto do Vereador relator Domingos!	 Aj
Dissei.

, Lo" 1Tem a palavr t a assessoria técnica da Comissão Permanente.

O SR. ROBERTO- (112)

thi

/
ut

 01,.'ítV-to I
.110



rod.:112	 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

. . / de Ydo ~..:..,•, 	 Gto 	k.,..5.
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 2'-“à.e.,.-":...
	A. 

ak b< !
4 c'P''Z, GCN:S1VaS Gavieli

Aa/~~a

rev.:rev.:	 evento:900 Reg.~.019---,evento:900

•

O SR. ROBERTO - Trata-se do projeto de resolução 28/05 de

autoria da Vereadora Myryam Athie, cujo relator é o Vereador Domingos

Dissei. "O projeto de resolução cria Comissão Extraordinária de Área

de Risco na Câmara Municipal de São Paulo e dá outras providências".
L N.
'11

As características do projeto são as seguintes: lv
/ 1 1"

(14,

- É lido o projeto de resolução 28/05 e ajuseificativa da

	

I	 It.
.( 1 I I $11i,

Vereadora.	 //h h

1
11;t1

"
I	 ,

lh

1:1%.

III'
,0414

1/11,
'I	 *III

; p1 t,	 ti

h	 •

1$1'

si 5

•

Vereadora.
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O SR. ROBERTO - A assessoria faz as seguintes observações.

- São lidas as seguintes:

)	 It.
It

I LJ I 'II't i o
t!ii

414tlittl.Rkr
I‘

i gh .	ti

	

.1	 it
!)

' I I 1 .1	 t'

	

1 . i t	 1110

11
.1	 .1	 1

11	

1

.	 slk
11,—ri
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1114(

1)
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. ílt	 1,
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - -Perfeito. Tem a palavra a

representante da Vereadora.

A SRA. TAÍS (?) - Bom dia, Srs. Vereadores, demais presentes.

Quero falar as áreas de risco, pois basta conhecer um poucopobre a

formação da cidade de São Paulo para saber que, por muitos' í aii0, áreas-

t i l	 "a renda. Es'Sallpopulação,
i p ) •{

o nessas'âreaV estratégias

irregüláres foram

t i l	 "Sal l população, sem
t's

:$

ls estratégias para

ao longo de anos,

resultou no que vemos hoje: áreas oculiadàs sem planejamento e sob
't

riscos constantes. Os riscos, por,exemplo, como o de desabamentos,

espécie. As iiioradiás não têm acesso aos serviços básicos e infra-

estruturaqurbána. Raramente têm fácil acesso aos logradouros públicos

espécie. As iiioradi'as não têm acesso aos serviços básicos e infra-
.

estrutura4urbána. Raramente têm fácil acesso aos logradouros públicos
4!1'111,

'I, a'	 II

Oficiais!' Com isso, por exemplo, coleta de lixo ou mesmo veículos de
t/

ti
ont

)

atendimálto emergencial, como ambulâncias, não conseguem acessar as

moradias.

Normalmente, os órgãos competentes por não ter corpo técnico

suficiente e sem nenhum plano de recuperação...(I13)

de mananciais, córregos

apropriadas pela população

alternativas, buscou na

sua sobrevivência, para ter o seu

autoconstrução

e outras tantas

de baixa

'0=1:	 11)
:antas áreas irregUlares

1 ), 14

teto.r ISski s, ao longo de

renda.

91,„1
t	 II

principalmente na época das ,chuvas, são aqueles que ficam mais

'(ur
aparentes para nós, mas 66"-

 
problemas nas áreas de risco não se

.,1
;,

restringem a isso. Tambem:X/ão à proliferação de doenças, riscos de.	 .r,
„

contaminação de solos	 Córregos, além, claro, da falta absoluta de

habitabilidade das .,codstruçeies, não há conforto térmico ou de qualquer
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...normalmente, os órgãos competentes, por não terem corpo

técnico suficiente e sem um plano de recuperação preciso para essas

áreas só executam obras de caráter emergencial. Resumidamente é essa a

questão, e por toda essa situação caótica e de exclusão sócioespacial
i f 	 tt,

é que se faz estritamente necessária a implantação desta dói-alago, que
1411,

aqui se faz referência no projeto de resolução, especialmente por esta

comissão estar junto ao Legislativo Municipal. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita, a'manifestação pela

11,
assessora da Vereadora Myryam Athie, pergunto 'se hámais alguém no

plenário que gostaria de fazer uso da palavra.

O SR. EDUARDO MERGE - Gostaria l/ de relatar que esse conflito

que estamos vivendo na cidade da'Sãc4Paulo de criarem stibprefeituras e

z. f t4,	 tf'
na realidade não estão .exercendo o trabalho, como o próprio

t	 .

Legislativo ou como essel*ojeto, para dizer que não adiantou nada
JP

,111"1
fazer -subprefeituraPensamos em dividir a Cidade para uma gestão

mais atuante, qua j vlesse tomar pé daquilo que está acontecendo no

,"91:s.#01
território que:,lhecompete e temos visto que às vezes a uma quadra da

subprefeiturá"!tem risco de enchentes que são um absurdo e a coisa não

t l'	 1:
acontece!: ,Eu acho interessante o projeto, mas ao mesmo tempo fico

•,#,

triste 11661a existência dele, pela incompetência pelos órgãos gestores.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Sr. Eduardo, quero fazer

apenas uma consideração em cima da sua fala. Temos de considerar que

São Paulo é uma megalópole, onde temos demandas e problemas de todas

as naturezas e esse é um problema que vem de tempos. O problema dos

mananciais, das áreas de risco não nasceu agora. Isso é coisa
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A'a ianatéria está na justiça, agora, a subprefeitura é

questão da descentralização e o conflito de funçõesincipiente„'w,questão da descentralização e o conflito de funções

representanteS5

I •	 •
1	 ti

it

entre Secretários e subprefeitos sei bem, participei ativamente. De

2002 paa cá, estamos em fase experimental, esta cidade só vai

histórica, vem do próprio crescimento da cidade de São Paulo de forma

ordenada ou não. O que se pretende é ordenar. As pessoas reclamam que

participaram de diversas reuniões e comissões, recebemos moradores de

rua, ymoradores de Cohab. Então, os imigrantes vêm para a cidade , de São
1 Pqi.

1.if
Paulo sempre buscando uma vida melhor. Temos o espaço físico7 1 ‘gue não

/P 1 4 	 11,
aumenta, as pessoas querem habitação. O adensamento vaibâcontecendo e

‘4,111111(
n

as pessoas mais pobres e carentes vão se espalhandij ipela periferia. 
É•

.	 ft
complicada essa questão. 	 L

4	 't

vv,	 v1
Estou dizendo isso, mas não estou fazendo defesa do governo a

1 1 	 21'

que pertenço e nem criticando o governo anterior da ex-Prefeita Marta
o'it

I
"•kSuplicy, porque as subprefeituras que  vem' da Lei Orgânica do Município

ficaram sem implantação duranteum !bom tempo, porque os governantes

W
não tiveram a coragem de implantar. Fui um dos maiores críticos da

gestão da ex-Prefeita Martá: k,Suplicy, por isso posso falar, mas com

,qot"relação à subprefeiturajfoi uma decisão importante, corajosa de

aprovarmos

q

as	 bprefeituras. Não aprovamos os conselhos de

funcionar quando as funções e responsabilidades de cada subprefeito

estiverem determinadas, consolidadas, inclusive, para ter decisões que

não dependam nem de Secretários e nem de subprefeitos.

Quero fazer essa ressalva porque você está aqui buscando

legislar uma cidade do tamanho de São Paulo. Era o que queria dizer.

Parabéns pela sua freqüência e presença em nossas audiências públicas.
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O SR. EDUARDO MERGE- Na realidade, em 1972, com o plano

diretor, tivemos um comando único acima da superfície da cidade, quem

tem dado a regra é o mercado. E o mercado está sempre solicitando

áreas de adensamento. Ou vamos controlar esse processo, porque também
'1	 W

•!*	 .;
não estamos oferecendo uma infra-estrutura coerente para 'que haja

• %

Itt i ,	 111.

determinados adensamentos na cidade, estamos caminhand&triara um caos.

tjtj'illuj
Eu observo um caos à vista. Leis de meio ambiente lOh l1prática não leis

ik	 $1
de meio ambiente. Acho que temos de nos preocupâr	 a superfície.

't

pl, )-(
O transporte coletivo, ontem se falou em 6nibus...114

01

1."1
• 14 111	 1,

E	 1.

'to,	 •

!fiV

I,3 ;lik t. (I

411

•1
41'1114

I	 1) 1 	 ol
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Orador(es):

superfície.

Quanto ao transporte coletivo, ontem se falou em ônibus.

Aliás, não há condições de uma metrópole ser baseada em ônibus.

Essa é uma crítica que faço, porque estamos realmenta,fadados
'I	 )1

a viver em uma cidade satélite de planetários. 	 l¡

, t	 PI

{ ' J t .4,
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - De qualquer,,' sempre é

A I	 /1
válido o debate. Nã.o só esta Casa debate, como,f otambém o Congresso

•
s,•

Nacional e a Assembléia Legislativa. Não estamo •s:aebatendo apenas ogt

tf il i» 1	 I
problema do efeito estufa, mas a questão' dà reciclagem. Na Câmara

Municipal, há vários projetos voltados para . a reciclagem. Isso é de

extrema importância. Há o Dia Mundial do Verde e do Meio Ambiente.

)(-Ontem tive um compromisso:, e não tive tempo de falar na
1	

11.1V$I1,
audiência pública de ontem.1Pensamos até em posições que antigamente

.4}

_„"1440
eram extremistas, de esquerda:.

lti111111

O Sr. Evo MOrales confiscou a Petrobrás. Disseram: "O gás é

meu. Então, posso, aumentar o preço. Pagam o que preço que eu quiser."

Há a 'íluàstÈo da dívida externa. Todos os partidos de esquerda
:7.	 Lis
Vf,

queriam moratória e o não pagamento dos juros da divida. O PT amava
40
1.•N

colocarXcomo bandeira de luta, a moratória. Havia 12 bilhões de juros

ao ano:to

Num país ao nosso lado, confiscaram a Petrobrás.

Sr. Ronaldo, conversei com um representante do FMI, quando o

fundo queria impor regras aqui. Perguntei o que conheciam do Brasil.

Por que temos de manter a Floresta Amazônica, gastando uma fortuna

para monitorar o pulmão, o oxigênio do mundo, enquanto que o mundo

inteiro não pode contribuir?

TAQUIGRAFI	
n	 n c-

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 •	 -°NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

amima	
• •

de
 

2ã ud
W67=1W----V

C ,.);113ves Gavioli.
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Um garoto me disse: "O mundo tinha de pagar uma taxa para nós,

para mantermos a Floresta Amazônica." Que coisa bonita! Ouvi isso há

um certo tempo. Por que tenho de pagar um valor tão alto de juros da

dívida externa, se não posso carregar(?) uma parte desses juros que o

P
mundo tem de pagar, para manutenção e preservação do verde, Ndo meio

ák,	 1,

ambiente do nosso país?	 "Itt 41

1 /'	 IItitt,
Não quero dizer que temos de tomanenhuma medida

;( • : i	i

'111antidemocrática e autoritária. Temos de pensar .qt.ie ló mundo também tem
Oz	 ft	 'I

0 1 41 ttl

de contribuir para a preservação de oxigênio. kt

Registro aqui a presença do nobrel:yereador Paulo Fiorilo.
kL

Vamos ao próximo item, PL 213/06;' de autoria do nobre Vereador

Claudinho de Souza, que dispõe,:Vcibe a obrigatoriedade da utilização
•3

de papel reciclável na confedçao de cadernos distribuídos aos alunos

da rede pública municipal;de ensino, e dá outras providências. O

relator é o nobre VereàdorlDomingos Dissei.
.kt

Tem a palavrW°a assessoria técnica da comissão permanente.

A SRA'. ASSi3SSORA - Quanto ao PL 213/06, a justificativa do
..

autor é quel'o
9.

 PL visa a conscientizar alunos de escolas públicas

quantoiàlpreservação ambiental, pois os cadernos que serão utilizados
11101'11'

serão eónfeccionados com papel reciclado, com mensagens de preservação

de florestas e matas.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela

legalidade. O projeto obriga a utilização de papel reciclado na

confecção de cadernos distribuídos aos alunos da rede pública

municipal de ensino.
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Estratégico estabelece, como objetivos da

outros, proteger e recuperar o meio

política ambiental:,, dentre
t.

e ,t.	 7	 1	 1a paiságeritt:iurbana,ambiente,

ensino municipal. tt• ;
I	 't i l •Í

•1,
n,/

Na compo,diça<S,t(Camilo)

.o.k11;.
4?,

41	 1 'II
bit

,,ít•

Tais cadernos terão as seguintes mensagens: "Economizar papel

é ter compromisso com a natureza." "Impresso com papel reciclado."

Há algumas legislações já sobre esse assunto. O Plano Diretor

controlar e reduzir os níveis

quaisquer de suas formas, pesquisar,

1=111;,'Ikr
I• degtadação,_,	 íi

desenvolver, ,fomentar a aplic
1

t.

de poluiçãopoluição e de. em

a aplicação

de tecnologias orientadas ao uso racional e Wiprd€eção dos recursos

naturais, e incentivar adoção de

sociais e econômicas, que visem à proteção; e à restauração do meio
".

atos, costúmês, posturas, práticas

[Euf
proteçao; e à restauração do meio
".

'
ambiente.

Há a lei municipal n° ;13. 1323/02, que obriga a complementação

ial escolar para alurios das primeiras e segundas séries dode material escolar para
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Na composição desse kit escolar, o projeto estabelece a

quantidade de três cadernos brochuras para as primeiras e segundas

séries e quatro cadernos brochura para as terceiras e quartas séries,

porém não condiciona que tais cadernos sejam feitos de !material
I. 1 H,-t,

reciclado.	 I*	 'et
y

Há o decreto 45.959/05, que cria o comitê,,Iminicipal sobre
1¡

fi	 I	 : ntalkith
mudanças climáticas e Eco-economia sustentável, t Vial;uc t estabelece, no

,
artigo 3 0 , quando o tema é Eco-economia, que teM i pot'objetivo fomentar

n t

a reciclagem de resíduos e implantar o itsd . de papel reciclado na

Administração Pública Municipal, implantarna Prefeitura do município
tV\11,

de São Paulo, um programa de âMbito federal, a Agenda Anibiental na

Administração Pública, A3-P, Wconcebido pelo Ministério do Meio •

• iU

Las de papel reciclado evitam o corte de um

tonelada de papel reciclado evita o corte

tonelada de papel novo precisa de 50 a 60

de água e cinco mil quilowatts de energia

tonelada de papel reciclado, precisa-se

porém não condiciona que

reciclado.

Há o decreto 45.

a reciclagem

Administração

de São Paulo,

Administração

Ambiente.

Pública Municipal

de resíduos

um programa de

Pública, A3-P,

I}
11,

Vinte e oito toneladas de papel
•,„s,'

hectare de floresta» 'e, uma tonelada de

de 30 ou mais ánliceà') Uma t
tt.'411

eucaliptos, cémiJmil litros d(

para sua , lconfecção. Para uma„
;	 .

de 1.20W:qui1os de papel velho, 2.000 litros de água e 1.000
•.•n •,%

quilowatts/hora de energia.

a 2.500

Uma grande vantagem da reciclagem é a redução de resíduos

sólidos, e conseqüentemente o aumento da vida útil dos aterros. No

entanto, o processo de reciclagem é acompanhado pela geração de

efluentes líquidos e de consumo de água e energia para lavagem de

materiais coletados, os quais, dependendo do grau do contaminação do
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material pós-consumo, dependem do grau de contaminação do material

pós-consumo.

Além disso, a logística da coleta dos materiais para

reciclagem também influencia o sistema, uma vez que a emissão de
.	 Ir

poluentes atmosféricos é causada pela queima de combustíveis pelos
"0.

caminhões de coleta. 	 -1.o.
tlh ./ 1 oito,

Esse é um dado que tiramos da avaliação doiclo de vida.1 04,1'4
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Cónsulto a assessoria do

',11

nobre Vereador Claudinho de Souza se vai usar a palavra. (Pausa)

Tem a palavra o Sr. Célio oPires representante do nobre
•	 '•tt,

Vereador Claudinho de Souza.
Vitt,

O SR. CÉLIO PIRES - d° -fator positivo do projeto do nobre

Vereador Claudinho de Souzã é, o exemplo que a Prefeitura dará ao
o i 	/)

processo de reciclagem na 'cidade de São Paulo.

HP41"'l
Há obrigatoriedade de as empresas fornecedoras de cadernos

para alunos da rede Oblica municipal adotarem o papel reciclado. Isso
000.

fortalecerá a l'eoleta seletiva e as ONGs que trabalham nesse setor, e a

própria indüstria já está se especializando nesse setor. Também dará

oo.
uma contribuição substancial à preservação de árvores e do meio

I	 Sb,	 !:'

ambiente', em geral.

O nobre Vereador Claudinho de Souza, com esse projeto, dá um

Passo importante e um grande incentivo para se alargar o uso do papel

reciclado, e conseqüentemente possibilitar o seu barateamento para

outros usos.

Muito obrigado.

caminhões de coleta.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Há mais alguém que quer

rod.:115	 fl.:3 taq.:CAMILO

Orador(es):
rev.:

usar a palavra? (Pausa) Em não

audiência pública ao PL 213/06.

havendo, declara encerrada a primeira

do dia

Não há mais projetos de lei para audiências públicasna pauta
,11,,,

'1!
de hoje.	 Xvp 1

¡lett
• Informo a todos os presentes que, no dia de, hoje;' em comum

f f 114,

' 1 1. 11 1,	 $i•

acordo com os Srs. Vereadores, não haverácom os Srs. Vereadores, não haverá a reuriãO iprdinária desta

110K 	 comissão, tendo em vista que, às 14 horas,o, tendo em vista que, às 14 horas, hayereuma reunião, sob

,11presidência do Vereador Aurélio Nomura, parancia do Vereador Aurélio Nomura, para tratarmos da indicação de

nomes que receberão o prêmio Dorothy Stem(7Y'.,
"

As pessoas que compõem a comiásão julgadora, aprovados por

esta comissão, para concessão desse prêmio, são os Srs. Paulo Saldiva,

professor e vice-reitor da Ug15')FilDio Feldman, Secretário Executivo do

Fórum Nacional de Mudanças Climáticas, Marúcia(?) Watery(?),1,,t

coordenadora do progtama - Mananciais, do Instituto Sócio-Ambiental;

os Srs. Paulo Saldiva,

professor e vice-

Fórum Nacional

coordenadora do

Raul Ardito Lerário» diretor do Departamento do Meio Ambiente da

Fiesp; e Consuel 'd Hioshida, desembargadora federal do Tribunal
.1	 •

Regional Fe0ei.al da 3 a região.
1.»d,

,V
'ttA loreunião escolherá a indicação dos nomes a receberem o

')100
prêmios:O

Em não havendo mais nada a ser tratado nesta audiência

pública, estão encerrados os trabalhos.

Agradeço a todos, inclusive a apresentação técnica da Comissão

Permanente.
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PARECER Nic 16-  1041/2007 	 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 621105

Visa o presente Projeto de Lei n° 621/05, de autoria do Nobre Vereador
Dalton Silvano; dispor sobre a obrigatoriedade do Município de São _Paulo,
autarquias, órgãos • municipais da administração direta e indireta e empresas
municipais a coletar lâmpadas 'fluorescentes defeituosas ou que não mais
acendam para reciclagem e reaproVeitamento em todas as dependências
públicas da Cidade de São Paulo.

De acordo com sua justificativa, o Brasil recicla menos de 10 por. cento
das lâmpadas que produz, sendo que a Administração Pública de São Paulo
ainda não se utiliza deste procedimento. O prejuízo ambiental decorrente da má
destinação desse tipo de lâmpada pode atingir grandes proporções porque 'ela
contém mercúrio que, quando a lâmpada se "quebra, pode Ser inalado
contaminar os lençóis freáticos causando danos extraordinários aosolo e à'água..-,f--

A recuperação dessas lâmpadas é possível através de tecnologia da quaL "
se valem empresas tanto para preservar o Meio ambiente quanto parabbter.,;.:.
economia de escala que essa reciclagem proporcional A propositura vai
encontro de fatores fundamentais para a qualidade de vida, preservando-se o".
meio ambiente, evitando-se o manuseio arriscado dessas lâmpadas 'e reduzindo •
o lixo nos aterros sanitários. Haverá, ainda, redução significativa dos custos aos
cofres públicos.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
posiciona-se favoravelmente à proposta de lei, pois considera a proposta de
essencial significado à proteção do meio ambiente e à qualidade de vida, já que
as lâmpadas fluorescentes aqui tratadas situam-se entre os resíduos sólidos
domésticos e industriais que merecem especial atenção uma vez que contêm
elemento químico responsável pela ionização dos átomos e conseqüente
luminosidade, o mercúrio, ue é altamente tóxico e, em contato com o meio, pode
contaminar todo o ecossis ma de forma a alcançar a cadeia alimentar do homem
e demais seres vive.

c‘20-

VereadorToninho iva
Relator
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— SAO PAULO
PARECER N2	DA • COMISSÃO DE ' FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE Or.
PROJETO DE LEI N2 621/2005

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, visa

obrigar a Prefeitura do Município de São Paulo a recolher lâmpadas fluorescentes

defeituosas ou que não iluminam, para serem reaproveitadas através de processo de "

reciclagem, estendendo-se essa obrigatoriedade a todos órgãos da administração direta

e indireta, inclusive autarquias e empresas municipais.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas . para sua

A.	 execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se-.

necessário.

Favorável, portanto, o parecer. 	 .	 • r. " ••	 •	 r. •• •

17- RELCOM
17- 2144/2007

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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16- PAR

PARECER N° ,  16- 1750/2007	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 621/2005.

De autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano, o presente projeto de lei dispõe sobre
obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, Autarquias, órgãos
municipais da Administração direta e indireta e empresas municipais a coletar
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e

411	 reaproveitamento em todas as dependências públicas da cidade de São Paulo.

A d. Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer-de
constitucionalidade e legalidade (fls. 04/05)

Entendendo que o projeto reveste-se de interesse público, a Comissão de
Administração Pública proferiu parecer favorável.

Atendendo ao disposto no art. 41, inciso VIII da Lei Orgânica do Município, que trata
da política municipal de meio-ambiente, a d. Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente realizou duas audiências públicas e, em seguida,
opinou favoravelmente ao prosseguimento da matéria ressaltando seu importante
significado à proteção da natureza e do ecossistema.

Ao que compete este Plenário analisar, entendemos que a proposta possui grande
importância para a saúde do homem, na medida que busca preservar o meio-

.	 ambiente e dar tratamento adequado. aos produtos altamente tóxicos contidos nas
lâmpadas fluorescentes, como o mercúrio.

Segundo estudos de órgãos ambientais, do total de lâmpadas fluorescentes e de
vapor de mercúrio descartadas na região .sudeste, apenas 3% têm destinação
ambientalmente adequada por meio do processo de reciclagem. Trata-se de um
percentual muito pequeno diante do tamanho da riqueza econômica gerada na
região e diante do grau de necessidade de preservação nessa área.

Deste modo, a propositura vem ao encontro da urgente necessidade de atuarmos no
sentido de preservar o meio e promover a sustentabilidade, com o fim de
melhorarmos a saúde do ser humano, sobretudo nas grandes cidades onde o meio
ambiente encontra-se mais degradado.

Há que se ressaltar, entretanto, que o projeto carece de maior estruturação, eis que
não menciona, por exemplo, qual órgão irá coordenar a referida coleta, sua

PL 621/2005- CSPSTIM-SCA
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periodicidade, definição de possíveis parcerias que o Executivo poderia realizar a fim
de implantar a coleta, etc.

Em face do exposto, considerando o mérito da propositura, favorável é o nosso
parecer.
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMEN AR E REVIMQ .,\50t44
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM EVISÃO	 . O 

SESSÃO: 184-SE	 DATA: 05/12/2007	 FL: 64 DE 126

Passemos ao item seguinte.

- "PL 621 /2005, do Vereador DALTON SILVANO (PSDB). Dispõe da

obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da

administração direta e indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas fluorescentes

defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e reaproveitamento em todas

dependências públicas da Cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: la. APROVAÇÃO

10) 	 MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos 621/05. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhainento]
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SESSÃO: 254-SE	 DATA: 18/12/2008	 FL: 64 DE 11 8

Folha n° ___eL------

do processo n°Sa-__6__j--a"
Lizia Oshiro	 é

Técnico Administrativo
RF 11.020

i izia Oshiro Átec„

Passemos ao item seguinte.

- "PL 621/2005, do Vereador DALTON SILVANO (PSDB). Dispõe

da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias,

órgãos municipais da administração direta e indireta e empresas

municipais a coletar lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais

acendem para reciclagem e reaproveitamento em todas dependências

públicas da Cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 2.
II

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA

DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em

discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos

o PL 621/05. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

• ..--1 Formatado: Recuo: Primeira
.---	 linha: 2 cm 
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Azia okfilto

l'écnicO Administrativo
RF 11020 • SGP • 21

SGP-2

Sra. Secretária

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na 254a

Sessão Extraordinária, no dia 18 de dezembro do corrente.

19/12/2008

L.zia de Alrrkida Leite
Supèrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes

à sanção do respectivo Projeto Legislativo

19/12/2008

AngelaJpi n Andreoni
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2
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Sã: •Kathya,

.W41	
Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro

e carta de lei.

05/01/09

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

Á
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São Paulo, 09 de janeiro de 2009.

23- OF-SGP23
23- 00114/2009

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 18 de dezembro de 2008, relativa ao Projeto de Lei no
621/05, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe da obrigatoriedade da
Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da
administração direta e indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas
fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e
reaproveitamento em todas dependências públicas da Cidade de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

)/
ANTONIO CA • e RODRIGUES

Presi - nte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/krms.
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE

2008. Cópia extraída de fls. n o 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 621/05).

(Ver. Dalton Silvano - PSDB). Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do

Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração direta e

indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas fluorescentes defeituosas ou

que não mais acendem para reciclagem e reaproveitamento em todas.

dependências públicas da Cidade de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1 0 Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a

recolher todas as lâmpadas fluorescentes com defeitos ou que não iluminam

mais para serem reaproveitadas através de processo de reciclagem. Art. 20 A

obrigatoriedade estabelecida no § 1 0 estender-se-á a todos os órgãos da .

administração direta e indireta, inclusive autarquias e empresas municipais. Art.

30 Os procedimentos de coleta das lâmpadas em desuso, armazenamento,

destinação e reciclagem serão definidos na regulamentação desta lei pelo Poder

Executivo Municipal. Art. 40 As despesas com a execução desta lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 50

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

KATHYA REGINfA kg/RALES DE SOUZA
contrário. Eu,	 Assistente Patfamentar	 , extraí a preseRte cópia fielmente de

conferi. São Paulo, 05 de janeiro de 2009. Supervisor de,. Finalização do Processo

~41JOSÉ RI TINO SOUZA SANTOS	 ÂNGELA B IN ANDREONI
Legislativo, Supervisor de Finalizado do Proc. Legislativo Visto, Secretária Apoio Legislativo , Secretária

tDIN ANDREONI
Apoio Legislativo , Secretária •

de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

JCSS/krms.
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LEI N o P/ ,898' DE 3 DE 4110eA,ex‘sito DE 2009. 

Dispõe da obrigatoriedade da
Prefeitura do Município de São Paulo,
autarquias, órgãos municipais da
administração direta e indireta e
empresas municipais a coletar
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou
que não mais acendem para
reciclagem e reaproveitamento em
todas dependências públicas da Cidade,
de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de
2008, decretou a seguinte lei:

Art. 10 Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a
recolher todas as lâmpadas fluorescentes com defeitos ou que não iluminam
mais para serem reaproveitadas através de processo de reciclagem.

Art. 20 A obrigatoriedade estabelecida no § 1 0 estender-se-á a •
todos os órgãos da administração direta e indireta, inclusive autarquias e
empresas municipais.

Art. 30 Os procedimentos de coleta das lâmpadas em desuso,
armazenamento, destinação e reciclagem serão definidos na regulamentação
desta lei pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 40 As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de janeiro de 2009.

JCSS/krms.
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São Paulo, 09 de janeiro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 114, de 09.01.09,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei no 621/05, de autoria do Vereador Dalton Silvano.
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LEI N° 14.898, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2009

(Projeto de lei n°621105, do Vereador Dalton
Silvano - PSDB)	 •

-	 Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura
_

do Município de São Paulo, autarquias,
órgãos municipais da administração di-
reta e indireta e empresas municipais a
coletar lâmpadas fluorescentes defei-
tuosas ou que não mais acendem para
reciclagem e reaproveitamento em
todas dependências públicas da Cidade
de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2008, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a re-
colher todas as lâmpadas fluorescentes com defeitos ou que
não iluminam mais para serem reaproveitadas através de pro-
cesso de reciclagem.
Art. 2° A obrigatoriedade estabelecida no § 1° estender-se-á a
todos os órgãos da administração direta e indireta, inclusive 1
autarquias e empresas municipais.

Art. 3° Os procedimentos de coleta da; lâmpadas em desuso,
armazenamento, destinação e reciclagem serão definidos na
regulamentação desta lei pelo Poder Executivo Municipal.
Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por -
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessária
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-

• gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de feve-
reiro de 2009, 456° da fundação de São Paulo,
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de feve-

LCLOo de 2009.
VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 04.02.2009.

JOSECRISTIN O SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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